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RESUMO 

O presente trabalho analisa, comparativamente, a abordagem da literatura afro-brasileira e das 

relações étnico-raciais em livros didáticos de Língua Portuguesa do Ensino Médio, 

considerando as determinações da Lei nº 10.639/2003 e as orientações para uma educação 

antirracista. Para isso, são examinadas obras publicadas em momentos distintos: uma coleção 

de 2010, sete anos após a promulgação da Lei nº 10.639/2003, e outra de 2024, vinte e um anos 

após sua promulgação, buscando compreender possíveis avanços, permanências e mudanças na 

forma como as questões relacionadas à população e à cultura negra são abordadas nesses 

materiais. A pesquisa, de natureza qualitativa e documental, observa aspectos como a presença 

e a abordagem de autores negros, a inserção de textos literários, culturais e históricos afro-

brasileiros e africanos, as discussões sobre racismo e preconceito, as representações da cultura 

negra e as formas pelas quais o negro é apresentado nos materiais. A análise evidencia avanços 

na inserção da temática, identificados na presença de autores negros e africanos, na abordagem 

de manifestações culturais de matriz africana e na proposição de discussões sobre racismo, 

identidade e relações étnico-raciais. Entretanto, os resultados também apontam permanências 

significativas de abordagens tradicionais, nas quais a população negra aparece 

predominantemente associada à escravidão, à violência, ao sofrimento e à subalternização. 

Verificam-se, ainda, situações em que a autoria e o protagonismo negro são pouco explorados, 

mesmo quando o material apresenta produções de artistas e escritores negros, além de propostas 

que podem relativizar discussões fundamentais sobre racismo e políticas de reparação. Conclui-

se que, embora os livros analisados revelem avanços na incorporação das temáticas previstas 

pela Lei nº 10.639/2003, sua efetivação ocorre de maneira parcial, evidenciando a necessidade 

de práticas pedagógicas e materiais didáticos que ampliem a pluralidade das representações, 

valorizem a autoria e o protagonismo negro e contribuam para a construção de uma educação 

efetivamente antirracista. 

Palavras-chave: Lei nº 10.639/2003. Literatura afro-brasileira. Livro didático. 

Representatividade negra. Educação antirracista. 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

This study comparatively analyzes the approach to Afro-Brazilian literature and ethnic-racial 

relations in Portuguese Language textbooks for Brazilian high school education, considering 

the provisions of Law No. 10.639/2003 and the principles of anti-racist education. The analysis 

focuses on collections published at different historical moments: one from 2010, seven years 

after the enactment of Law No. 10.639/2003, and another from 2024, twenty-one years after its 

enactment, with the aim of identifying possible advances, continuities, and changes in the ways 

Black people and Black culture are represented. This qualitative and documentary research 

examines aspects such as the presence and treatment of Black authors, the inclusion of Afro-

Brazilian and African literary, cultural, and historical texts, discussions of racism and prejudice, 

representations of Black culture, and the ways Black subjects are portrayed in the materials. 

The analysis reveals advances in the inclusion of these themes, particularly through the presence 

of Black and African authors, the discussion of cultural manifestations of African origin, and 

activities addressing racism, identity, and ethnic-racial relations. However, the findings also 

indicate the persistence of traditional approaches in which Black people are predominantly 

associated with slavery, violence, suffering, and subordination. There are also cases in which 

Black authorship and protagonism are insufficiently explored, even when works by Black artists 

and writers are included, as well as activities that may relativize fundamental discussions about 

racism and reparation policies. The study concludes that, although the analyzed textbooks show 

progress in incorporating themes established by Law No. 10.639/2003, this implementation 

remains partial, highlighting the need for teaching materials and pedagogical practices that 

broaden the plurality of representations, value Black authorship and protagonism, and 

contribute to the development of an effectively anti-racist education. 

Keywords: Law No. 10.639/2003. Afro-Brazilian literature. Textbooks. Black representation. 

Anti-racist education. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A educação brasileira, ao longo de sua história, tem sido atravessada por disputas 

de sentidos em torno da representação dos diferentes grupos que compõem a sociedade. Nesse 

contexto, os materiais didáticos ocupam um lugar central, uma vez que não apenas veiculam 

conteúdos, mas também produzem e legitimam determinadas visões de mundo. Assim, discutir 

a presença, ou ausência, da literatura afro-brasileira nos livros didáticos implica refletir sobre 

quais narrativas são valorizadas no espaço escolar e quais permanecem à margem. É nesse 

cenário que se insere a presente pesquisa, que toma como ponto de partida a necessidade de 

compreender como as diretrizes da Lei 10.639/20031 vêm sendo efetivamente incorporadas ao 

ensino de Língua Portuguesa no Ensino Médio. 

Desse modo, a partir da prática docente, observa-se que a implementação da 

referida lei nos livros didáticos tem apresentado avanços significativos, com maior presença da 

literatura afro-brasileira, embora sua abordagem ainda ocorra de forma desigual e nem sempre 

alcance a profundidade necessária. Assim, considerando que a formação da sociedade brasileira 

tem como base a contribuição de negros, brancos e indígenas, e que o número de cidadãos que 

se autodeclaram negros vem crescendo de forma significativa (sendo a maioria da população 

desde 2022), torna-se urgente que os estudantes se reconheçam nos materiais didáticos, de 

modo que a diversidade que caracteriza o Brasil esteja efetivamente representada.   

Nesse contexto, o presente trabalho tem como objetivo analisar de que maneira as 

diretrizes da Lei 10.639/2003 foram efetivamente incorporadas aos livros didáticos de Língua 

Portuguesa do Ensino Médio, considerando obras publicadas nos anos de 2010 (7 anos após a 

promulgação da lei), e 2024 (21 anos após a promulgação da lei). Busca-se, a partir dessa 

análise, compreender como a literatura afro-brasileira é abordada nesses materiais, observando 

sua presença, os modos de representação e as propostas de trabalho com os textos, de modo a 

verificar em que medida tais abordagens contribuem para a valorização da cultura afro-

brasileira e para a construção de práticas pedagógicas mais inclusivas e alinhadas às orientações 

legais e curriculares. 

Inicialmente, a proposta era realizar uma análise comparativa observando como as 

obras publicadas antes e depois da Lei 10.639/2003 abordavam questões raciais, culturais e 

históricas relacionadas à população negra. Contudo, diante da dificuldade de acesso a 

                                                             
1 A lei 10.639/2003 foi sancionada em 09 de janeiro de 2003, no primeiro governo do então presidente Luís Inácio 

Lula da Silva, como resultados de anos de luta dos movimentos negros organizados, assim como a criação da 

Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir), no mesmo ano. 
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exemplares publicados anteriormente à referida lei, optou-se por concentrar a investigação em 

como essa temática passou a ser tratada após a sua promulgação.  

Para isso, foram selecionados exemplares de 2010, de autoria de William Roberto 

Cereja e Thereza Cochar Magalhães, e, em seguida, exemplares do último PNLD2 (2024), de 

autoria de William Cereja, Carolina Dias Vianna e Christiane Damien. 

O objetivo geral deste trabalho consiste em verificar de que forma as questões 

raciais, culturais e históricas relacionadas à população negra passaram a ser tratadas nos livros 

didáticos de Língua Portuguesa após a implementação da Lei 10.639/2003. Para isso, busca-se 

analisar não apenas a presença desses conteúdos, mas também os modos como são abordados, 

considerando as representações construídas, as propostas de leitura e produção textual, bem 

como sua articulação com práticas de linguagem que valorizem a diversidade e promovam uma 

educação mais inclusiva. 

Como objetivos específicos, propõem-se: 

 

 Analisar a forma como autores negros são representados na literatura presente nos livros 

didáticos; 

 Identificar a presença de textos e gêneros da cultura afro-brasileira (como lendas, 

contos, músicas, cordel, entre outros) e observar as abordagens propostas; 

 Refletir sobre a relevância da literatura afro-brasileira nos materiais didáticos de Língua 

Portuguesa destinados ao Ensino Médio; 

 Examinar a coerência das propostas com as orientações da Lei 10.639/2003. 

 

A perspectiva teórica deste trabalho organiza-se a partir de quatro eixos centrais: 

estudos sobre literatura afro-brasileira, legislação e documentos oficiais, livros didáticos de 

Língua Portuguesa e contribuições da Linguística Aplicada. Por se tratar de uma pesquisa 

situada no campo da literatura e de seu ensino, o eixo principal volta-se para a discussão da 

presença, da representação e da autoria negra nos materiais didáticos, considerando de que 

                                                             

2 O Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) é uma política pública voltada à avaliação, seleção 

e distribuição gratuita de obras didáticas, pedagógicas e literárias às escolas públicas de educação básica. As obras 

são produzidas conforme critérios estabelecidos em edital, avaliadas por especialistas e, após aprovação, 

disponibilizadas para escolha pelas escolas. O programa é coordenado pelo Ministério da Educação (MEC), com 

participação do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), responsável por etapas operacionais, 

controle de qualidade e monitoramento da distribuição dos materiais. (Fonte: Ministério da Educação. Gov.br) 
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modo sujeitos, experiências e produções literárias afro-brasileiras são inseridos e valorizados 

no contexto escolar.  

A Linguística Aplicada, por sua vez, contribui para ampliar esse olhar ao 

problematizar quais vozes são legitimadas e quais permanecem silenciadas ou marginalizadas 

nos discursos educacionais. Nesse sentido, dialogamos com Moita Lopes (2006), sobretudo a 

partir da defesa da escuta das chamadas “vozes do Sul”, isto é, de sujeitos historicamente 

colocados à margem das estruturas de poder, entre eles a população negra, cujos corpos, 

experiências e saberes foram frequentemente invisibilizados ou representados de forma 

estereotipada. Em articulação com essa perspectiva, a Lei nº 10.639/2003 e as diretrizes 

curriculares fundamentam a discussão sobre a obrigatoriedade e os modos de inserção da 

história e da cultura afro-brasileira e africana na educação básica. Os livros didáticos de Língua 

Portuguesa constituem o corpus da pesquisa, possibilitando observar como essas orientações e 

disputas de representação se materializam nas propostas de ensino. Por fim, as referências 

críticas e pedagógicas, ancoradas em autores como bell hooks (2013), Silvio Almeida (2018) e 

Nilma Lino Gomes (2012, 2021), contribuem para uma leitura comprometida com a formação 

de sujeitos críticos, com a valorização da diversidade e com a construção de práticas educativas 

emancipatórias e decoloniais.  

Sob esse enfoque, o presente trabalho organiza-se em cinco capítulos. Inicialmente, 

apresenta-se a introdução, na qual são delineados o tema, os objetivos e a contextualização da 

pesquisa. Em seguida, no capítulo 2, desenvolve-se o referencial teórico, contemplando 

discussões sobre o ensino de literatura a partir de uma perspectiva crítica da Linguística 

Aplicada. Nesse campo, a linguagem e as práticas literárias são compreendidas como 

atravessadas por relações de poder, identidades e processos de silenciamento, o que permite 

refletir sobre a presença, a representação e a valorização das corporeidades negras no espaço 

escolar. O capítulo também aborda a Lei nº 10.639/2003, a construção das identidades negras, 

a representatividade, os estereótipos e a importância da inserção de autores negros no ensino de 

literatura. 

O capítulo 3 apresenta os procedimentos metodológicos utilizados nesta pesquisa, 

no qual são explicitados os caminhos que orientaram a realização da pesquisa. No capítulo 4, 

desenvolve-se a análise dos dados, a partir das obras analisadas. Finalmente, o trabalho se 

encerra com as considerações finais, em que são retomados os principais achados e reflexões 

decorrentes do estudo.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

Este capítulo tem como objetivo apresentar o referencial teórico que sustenta a 

discussão sobre a Lei nº 10.639/2003 e a sua contribuição para a promoção do letramento racial, 

articulando-a a diferentes campos de reflexão. A referida lei é compreendida como um marco 

político e social que dialoga com a Linguística Aplicada, especialmente a partir das 

contribuições de Moita Lopes (2006). Nesse percurso, discutem-se os livros didáticos de Língua 

Portuguesa, o ensino da literatura afro-brasileira, a presença da cultura afro-brasileira no Ensino 

Médio, nos anos 2010 e 2024, e a representatividade negra nesses materiais, considerando as 

narrativas hegemônicas e a noção de história única, problematizada por Chimamanda Adichie 

(2019). Assim, o capítulo também aborda a construção das identidades como processos 

históricos, sociais e discursivos, evidenciando o papel do letramento racial na leitura crítica das 

relações raciais e na consolidação de práticas educativas comprometidas com a equidade, a 

representatividade e a justiça social.  

Para iniciar a discussão por trás do conceito de literatura afro-brasileira, é 

interessante observar a fala de Alves (2013, p. 35-36) sobre a literatura e seu ensino. De acordo 

com o autor, “em princípio não negamos o cânone, antes, achamos que ele necessita ser 

ampliado, incluindo em seu corpus, entre outras manifestações, parte significativa da literatura 

de origem popular”. Alves completa: “devemos ler e levar ao espaço escolar toda manifestação 

artística, de qualquer grupo ou classe social, veiculada por diferentes suportes – oral ou escrito” 

(Alves, 2013, p. 36).    

A ampliação do cânone defendida por Alves (2013) relaciona-se, portanto, a um 

processo mais amplo de reconhecimento e de valorização de produções historicamente 

marginalizadas. Nesse contexto, a crescente presença da literatura afro-brasileira no campo 

editorial e educacional não ocorre de forma isolada, mas resulta de transformações sociais, 

políticas e legais que contribuíram para aumentar sua visibilidade e sua inserção no espaço 

escolar. 

Nesse contexto, segundo Duarte (2011), o aumento dessas produções acontece 

devido ao crescimento da classe média negra, a ações afirmativas e aos instrumentos legais 

como a Lei 10.639/2003, que passa a exigir a presença da história e cultura africanas e afro-

brasileiras no ensino básico. Além disso, o movimento negro organizado sempre esteve atuante 

na cobrança de políticas públicas e na produção de materiais didáticos que refletem sua história 

e cultura de uma forma que o livro didático não mostrava.  



17 
 

Esse processo de fortalecimento da produção literária afro-brasileira evidencia que 

o aumento de sua circulação não se restringe ao campo editorial, mas alcança também o âmbito 

educacional. À medida que essas produções conquistam maior visibilidade e reconhecimento 

social, torna-se necessário garantir sua presença nos currículos escolares, de modo que a 

valorização da história, da cultura e da literatura afro-brasileiras não dependa apenas de 

iniciativas isoladas, mas seja respaldada por políticas públicas e documentos normativos. 

Assim, o mecanismo que institui o ensino de História e Cultura Afro-brasileira na 

educação básica é importante para fazer presente no currículo da educação básica a história e a 

cultura de uma população essencial para a construção da identidade brasileira, mas que durante 

séculos teve sua história e culturas silenciadas), reforçando o racismo estrutural. A lei 

10639/2003 descreve, no parágrafo segundo, entre outras áreas, a Literatura afro-brasileira 

como parte importante a ser incluída no currículo de ensino e sobre essa inclusão, vale destacar 

a importância da Base Nacional Curricular Comum (BNCC), reforçando a necessidade de as 

escolas incorporarem, dentre diversas temáticas, o ensino das relações étnico-raciais e ensino 

de história e cultura afro-brasileira, africana e indígena. De acordo com o documento,     

 

cabe aos sistemas e redes de ensino, assim como às escolas, em suas respectivas 

esferas de autonomia e competência, incorporar aos currículos e às propostas 

pedagógicas a abordagem de temas contemporâneos que afetam a vida humana em 

escala local, regional e global, preferencialmente de forma transversal e integradora 

(Brasil, 2018, p. 19). 

 

É pertinente observar que a definição de Literatura afro-brasileira não é um 

consenso entre os especialistas no tema, mas é importante compreender que há um grupo de 

estudiosos que se debruçam sobre o assunto, a fim de revelar que a literatura afro-brasileira, ou 

literatura negra, como alguns nomeiam, tem especificidades próprias que remetem a histórias e 

as vivências que não se encontram presentes na literatura brasileira  canônica produzida por 

pessoas brancas. Cabe destacar que, na Lei 10.639/2003, a denominação utilizada é literatura 

afro-brasileira. Por esse motivo, neste trabalho, optou-se pelo uso dessa nomenclatura.  

Duarte (2011 p. 11) afirma que a literatura afro-brasileira é um campo “distinto, 

porém em permanente diálogo com a literatura brasileira” e acrescenta: “essa literatura não só 

existe como se faz presente nos tempos e espaços históricos de nossa constituição enquanto 

povo; não só existe como é múltipla e diversa”.  

A afirmação de Duarte (2010) evidencia que a literatura afro-brasileira não deve ser 

compreendida como uma produção isolada ou alheia à tradição literária nacional, mas como 

parte constitutiva dela. Ao mesmo tempo que apresenta especificidades relacionadas às 
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experiências históricas, culturais e identitárias da população negra, esse campo mantém diálogo 

contínuo com a literatura brasileira em sentido amplo. Seu caráter múltiplo e diverso revela 

ainda a existência de diferentes vozes, perspectivas, formas de expressão e projetos estéticos, o 

que impede sua redução a uma produção homogênea ou restrita a determinados temas. 

Considerando a perspectiva de Candido (2006), a literatura brasileira constituiu-se 

inicialmente em estreita relação com a tradição literária portuguesa, adquirindo contornos 

nacionalistas, sobretudo após a Independência. Esse processo de formação envolveu a 

construção de uma história, de uma identidade coletiva e de símbolos capazes de representar as 

particularidades do país. Nesse contexto, o Romantismo elegeu a figura do indígena como 

símbolo das origens nacionais e elemento representativo da identidade brasileira, embora essa 

representação tenha ocorrido de maneira idealizada, eurocentrada e distanciada das 

experiências históricas e sociais concretas dos povos originários. 

A construção dessa identidade nacional, contudo, não ocorreu de forma neutra ou 

inclusiva, uma vez que privilegiou determinadas imagens e referências em detrimento da 

pluralidade étnica e cultural que compunha a sociedade brasileira. Ao buscar uma representação 

homogênea da nação, esse projeto acabou silenciando diferentes grupos, experiências e formas 

de expressão, conforme aponta Silva (2023): 

    

[...] era preciso reduzir ou, até mesmo, ocultar a diversidade latente. Com isso, todos 

os valores, a cultura, os costumes e a diversidade dos povos que faziam parte da 

construção histórica do país foram deixados de lado em favor de um projeto 

hegemônico e dominante em vários aspectos culturais, dentre eles, a literatura e o seu 

ensino (Silva, 2023, p.12) 

 

Vê-se que a literatura brasileira, durante muito tempo, sonegou o espaço do negro 

como sujeito ativo e atuante na sociedade brasileira. Por isso, muitos textos literários 

produzidos até início do século XX possuem características que não envolvem as identidades 

negras, mesmo que elas sejam também constitutivas do povo brasileiro. O que se observa é que 

mesmo quando o negro estava em evidência nos textos literários, sua imagem era estereotipada 

ou calcada em adjetivos que caracterizam o negro como mau, preguiçoso, desonesto, em 

posição de servidão e, mesmo quando a intenção era de denunciar e apresentar a indignação 

devido às crueldades pelas quais esses povos foram submetidos, era sob o olhar de quem não 

vivenciou aquelas experiências.   

Dessa forma, Duarte (2011) apresenta elementos importantes para se definir uma 

literatura afro-brasileira: temática, autoria, ponto de vista, linguagem e público leitor; todos os 

elementos em conjunto e não isolados. O autor reforça que essa literatura faz parte da literatura 
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brasileira, a qual é “constituinte de uma ‘tradição fraturada’ típica de países que passaram pelo 

processo de colonização” (Duarte, 2011, p. 13). Detém-se daí que, assim como definir uma 

literatura afro-brasileira é um trabalho envolto em complexidades, o processo de definição de 

uma literatura brasileira também se constitui dessa forma. Assim, conforme Candido (1999), “a 

história da literatura brasileira é em grande parte a história de uma imposição cultural que foi 

aos poucos gerando expressão literária diferente, embora em correlação estreita com os centros 

civilizadores da Europa” (Candido, 1999, p. 13). 

Candido (2011, p. 177) também sustenta que a literatura é “um fator indispensável 

de humanização” e contribui para a formação humana, sendo importante para a “educação 

familiar, grupal e escolar”. É nesse sentido que se considera a literatura afro-brasileira como 

importante ferramenta para a educação e para formação cidadã. 

Considerando que a inclusão da literatura afro-brasileira nos livros didáticos atende 

a preceitos estabelecidos por leis e é reforçada pelos documentos oficiais curriculares que 

orientam as aprendizagens e os conteúdos conforme propõe a BNCC (que sejam introduzidas 

para conhecimento e fruição a literatura africana, afro-brasileira, indígena, contemporânea, 

brasileira e portuguesa), esse lugar da literatura pode ser evidenciado, mas é necessário que haja 

formações e capacitações que introduzam as temáticas e reforcem a necessidade de tornar essas 

leituras mais presentes no cotidiano escolar.  

 

Nesse sentido, deve-se destacar que, ao trazer a literatura afro-brasileira para ocupar 

um lugar junto ao cânone literário vigente nas escolas brasileiras, colabora-se 

positivamente com a ampliação da gama de elementos formativos. Pode-se, com isso, 

erguer um cenário propício às discussões para a desconstrução do preconceito racial, 

por exemplo, além de contribuir para a autoestima de alunos de ascendência africana, 

cujo fracasso escolar pode estar vinculado à sistemática de abusos e injúrias raciais 

perpetrados por outros estudantes e o silenciamento da escola frente ao problema, 

conforme hipótese levantada por Jesus (2018). (Oliveira; Soares, 2021, p. 11). 

 

Diante desse cenário, torna-se urgente a necessidade de expandir a quantidade e 

qualidade de textos de literatura afro-brasileira em conformidade com a pluralidade de 

manifestações culturais e literárias e formação acadêmica dos professores para que estes 

estejam aptos a levar a discussão para a sala de aula, de forma a contribuir para uma educação 

que acolhe e transforma.  

Reconhecer o livro didático como um direito é um ato importante, porém, é preciso 

ler o livro didático como uma construção política que envolve diversos fatores até chegar ao 

seu produto final e, assim como as leis são necessárias para impor uma regra, elas encontram 

resistências. A inclusão de autores representativos da literatura afro-brasileira é um passo, mas 



20 
 

é preciso que se amplie este espaço para que ele esteja também mais presente nas escolas de 

forma que a pessoa negra se veja e se identifique nos contextos, nos personagens, nas histórias 

e se vejam como sujeitos importantes para a educação e para a cultura brasileiras.  

Essa necessidade não diz respeito apenas a formação das pessoas negras, mas a 

todas as demais pessoas que também precisam se educar com a finalidade de reconhecer a 

importância da literatura afro-brasileira para a educação étnico-racial e a eliminação dos 

preconceitos na escola e em todos os espaços.  

Nessa perspectiva, a promoção de uma educação voltada para as relações étnico-

raciais exige, portanto, não apenas o reconhecimento da relevância da literatura afro-brasileira, 

mas também o contato efetivo com obras que expressem experiências, perspectivas e 

identidades historicamente silenciadas. Desse modo, algumas produções contemporâneas 

assumem papel fundamental ao ampliar a presença de autores negros e ao contribuir para a 

construção de uma consciência crítica e antirracista. 

No próximo tópico, serão discutidos os conceitos de identidade, representatividade 

e narrativa única, considerando sua relação com a literatura afro-brasileira. A reflexão buscará 

compreender de que modo as produções literárias contribuem para a construção e a afirmação 

de identidades negras, para o aumento da representatividade e para o enfrentamento de visões 

estereotipadas e homogeneizadoras sobre a população negra. 

 

2.1 Identidade, representatividade e narrativa única 

 

Nesta seção, propomos uma reflexão sobre identidade, representatividade e a noção 

de narrativa única a partir da literatura afro, discutindo como essas produções literárias 

tensionam silenciamentos históricos, ampliam vozes e contribuem para a construção de outras 

formas de pertencimento, reconhecimento e produção de sentidos. 

Quando falamos em identidade, faz-se necessário apresentarmos o termo e suas 

diversas concepções. No dicionário, o termo identidade é definido como:  

 

Substantivo feminino; Documento de identificação; comprovante de que alguém é a 

pessoa que se diz ser: carteira de identidade. Conjunto das qualidades e das 

características particulares de uma pessoa que torna possível sua identificação ou 

reconhecimento: não se sabe a identidade do criminoso. Semelhança; em que há ou 

expressa similaridade, relação de conformidade: identidade de conceitos, de pontos 

de vista. Igualdade; qualidade ou particularidade do que é idêntico, rigorosamente 

igual em relação a outro(s): identidade de opiniões. [Linguística] Saussure. Igualdade 

de um elemento em relação a ele próprio, ainda que estejam em situações distintas. 

[Lógica] Filosofia. Qualidade através da qual um ou mais objetos de pensamento 

possuem propriedades iguais, ainda que designados distintamente. (DICIO, s.d.) 
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Esse conceito está associado ao que pode se definir de uma pessoa; é o conjunto de 

características que a define. Etimologicamente, identidade vem do latim identitas.atis e quer 

dizer o mesmo3. Mas como definir a identidade brasileira se ela, já em sua formação é composta 

de outras identidades? Aplicar o conceito não é tão simples, sobretudo quando se trata de um 

caso como o do Brasil, em que várias histórias se cruzam com outras devido ao processo de 

colonização pelo qual o país foi submetido. Nesse contexto, não se pode ignorar a plasticidade 

do processo de construção das identidades, compreendidas não como essências fixas, mas como 

produções históricas, sociais e culturais em constante transformação. Assim, de acordo com 

Hall (2006), 

 

A identidade torna-se uma “celebração móvel": formada e transformada 

continuamente em relação às formas pelas quais somos representados ou interpelados 

nos sistemas culturais que nos rodeiam (Hall, 1987). E definida historicamente, e não 

biologicamente. O sujeito assume identidades diferentes em diferentes momentos, 

identidades que não são unificadas ao redor de um ''eu" coerente. Dentro de nós há 

identidades contraditórias, empurrando em diferentes direções, de tal modo que 

nossas identificações estão sendo continuamente deslocadas. [...] (Hall, 1987 apud 

Hall, 2006, p. 12-13).  

 

Nesse sentido, partindo da compreensão de Hall (2006) acerca das identidades 

como múltiplas, móveis e historicamente construídas, é possível afirmar que a sociedade 

brasileira se constituiu a partir da invasão portuguesa a um território já povoado por diversas 

organizações indígenas e, posteriormente, pela incorporação forçada de diversos povos negros 

trazidos do continente africano, que se somaram a essa estrutura, produzindo um tecido social 

marcado pela heterogeneidade e pela tensão entre diferentes matrizes culturais. Essa seria a 

base da formação do povo brasileiro. Como é de conhecimento, esse encontro entre povos não 

aconteceu de forma harmônica. Povos indígenas e povos negros passaram por toda forma de 

violência, como o trabalho escravo, a exploração sexual, a tentativa de apagamento de suas 

histórias e a negação de suas origens. A violência sexual era uma das estratégias de dominação 

que seria utilizada como forma de embranquecimento desses grupos e sua consequente 

eliminação como um projeto de Estado.   

A identidade brasileira é, nesse sentido, constituída através dessa mistura (mesmo 

que não consentida) de povos de origens diferentes. Dessa forma, o que é semelhante passa a 

ser diferente, e nisso se estabelece essa complexidade que é a identidade brasileira. Falar de 

identidade é falar da história, da cultura, das raízes, da origem. Assim, definir a identidade negra 

ou indígena brasileira não é uma tarefa simples.  

                                                             
3 Dicionário de Definições de Oxford Languages, hospedado na Google. 

https://languages.oup.com/google-dictionary-pt
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Ao realizar uma pesquisa detalhada sobre o processo de mestiçagem no Brasil, 

Munanga (1999) aponta a complexidade que envolve a definição de identidade: “Essa 

ideologia, caracterizada entre outros pelo ideário do branqueamento, roubou dos movimentos 

negros o ditado ‘a união faz a força’ ao dividir negros e mestiços e ao alienar o processo de 

identidade de ambos” (Munanga, 1999, p.15). O estudioso da população afro-brasileira aponta 

os elementos constitutivos para definir a identidade: 

 

Essa identidade, que é sempre um processo e nunca um produto acabado, não será 

construída no vazio, pois seus constitutivos são escolhidos entre os elementos comuns 

aos membros do grupo: língua, história, território, cultura, religião, situação social, 

etc. Estes elementos não precisam estar concomitantemente reunidos para deflagrar o 

processo, pois as culturas em diáspora têm de contar apenas com aqueles que 

resistiram, ou que elas conquistaram em seus novos territórios. (Munanga, 1999, p.14) 

 

Os elementos citados por Munanga (2009) são marcas que estão presas a esses 

povos e criam o que é caracterizado por percepção das semelhanças e contribui para a 

aproximação daquilo que é o mesmo. Embora algumas dessas marcas tenham sido apagadas 

pela força do colonizador em impor uma cultura dominante, outras marcas se fixaram como ato 

de resistência e de sobrevivência de um povo. É importante verificar que Hall (2006) e Munanga 

(1999) reconhecem a identidade como um conceito complexo e como algo em processo, algo 

que está sempre em transformação.   

Sendo assim, as identidades negras se formam observando elementos constitutivos 

específicos e comuns a um grupo, elencadas em contextos semelhantes e estão em contínuo 

movimento. Os entraves apontados por Munanga (2009), quando este expõe a preferência da 

“alta sociedade brasileira” (compreendida como um grupo econômico e político que detém o 

poder) por uma formação brasileira miscigenada, são diluídos na consciência de grupos que 

formam a resistência e buscam firmar a identidade negra baseada nos valores culturais e na 

valorização da luta e da história negra brasileira. Os movimentos negros são fundamentais para 

essa conscientização.  

No entanto, os elementos apontados por Munanga (1999) para constituir as 

identidades negras podem ser atravessados por outras identidades das quais se possa ter contato 

no mundo social devido às transformações sociais ocorridas no mundo. Assim, os movimentos 

negros valorizam personalidades negras importantes para representar um povo que, durante 

séculos, teve seu protagonismo anulado como peça fundamental para a formação da sociedade 

brasileira. Reforçar personalidades heroicas, que não negaram suas origens e lutaram pela 
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existência de sua descendência, é uma ação que orgulha e cria pertencimento, o que é de 

extrema importância para a representatividade negra. De acordo com Munanga (2009),  

 

A recuperação dessa identidade começa pela aceitação dos atributos físicos de sua 

negritude antes de atingir os atributos culturais, mentais, intelectuais, morais e 

psicológicos, pois o corpo constitui a sede material de todos os aspectos da identidade 

(Munanga, 2009, p. 19). 

 

Toda essa discussão sobre a identidade negra brasileira e sua formação junto aos 

movimentos negros é de fundamental importância para que o reconhecimento da própria 

identidade aconteça. O letramento racial ainda é um processo que encontra barreiras devido à 

falta de políticas ou de aplicação de políticas educacionais que garantam o acesso ao 

conhecimento a todos os estudantes.  

Como visto, a história e a cultura negras foram durante muito tempo negada e 

apagada e o que ficou estabelecido por décadas foi a imagem de negros em posição de 

subalternidade, seguidos de adjetivos que enfraqueciam sua imagem como elemento importante 

para a formação do país.   

Nessa perspectiva, a pensadora nigeriana Adichie (2019), em palestra intitulada “O 

perigo de uma história única”, afirma: “É assim que se cria uma história única: mostre um povo 

como uma coisa, uma coisa só, sem parar, e é isso que esse povo se torna” (Adichie, 2019, 

p.22). 

Na referida palestra, Adichie (2019) relata o que descobriu quando foi morar nos 

Estados Unidos sobre como os norte-americanos concebiam o africano: como um povo 

homogêneo, que falava línguas exóticas, que vivia em tribos e em situação de grande pobreza. 

Isso acontece porque se criou um estereótipo do africano como um povo pouco evoluído, muito 

pobre e sem acesso à cultura ocidental. A imagem criada do povo africano era uma só. Todos 

ficaram chocados ao saber que ela falava inglês fluentemente, era de uma família de classe 

média, sabia operar os objetos normalmente etc. Mas a reflexão feita pela autora vai no sentido 

de mostrar o quanto ela, também, no seu lugar de conforto na estrutura social em que vivia na 

Nigéria, cometeu esse mesmo incidente de olhar uma família pobre como isenta de outros 

conhecimentos e outras possibilidades. 

Esse olhar é preconceituoso, pois coloca o outro em posição de impossibilitado e se 

coloca na posição de superioridade, de domínio. É o olhar colonizador que calou histórias e 

culturas indígenas e africanas, se estendendo aos afro-brasileiros. Sobre esse aspecto da 

identidade negra, Munanga (2009) diz: 
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[...] A negritude e/ou a identidade negra se referem à história comum que liga de uma 

maneira ou de outra todos os grupos humanos que o olhar do mundo ocidental 

“branco” reuniu sob o nome de negros. A negritude não se refere somente à cultura 

dos povos portadores da pele negra que, de fato, são todos culturalmente diferentes. 

Na realidade, o que esses grupos humanos têm fundamentalmente em comum não é 

como parece indicar, o termo Negritude à cor da pele, mas sim o fato de terem sido 

na história vítimas das piores tentativas de desumanização e de terem sido suas 

culturas não apenas objeto de políticas sistemáticas de destruição, mas mais do que 

isso, de ter sido simplesmente negada a existência dessas culturas (Munanga, 2009, 

p. 20). 

 

Nesse contexto, no artigo “Entre silêncios e estereótipos: relações raciais na 

literatura brasileira contemporânea”, Dalcastagnè 2008) demonstra que a exclusão das pessoas 

negras ocorre tanto por sua quase ausência nos romances quanto pelas posições limitadas que 

lhes são atribuídas quando aparecem. A partir da análise de 258 romances publicados por 

grandes editoras brasileiras, a autora constata que as personagens negras representam apenas 

7,9% do total e estão ainda menos presentes entre os protagonistas e narradores.  

Além disso, são predominantemente retratadas em situação de pobreza e associadas 

a ocupações e papéis socialmente subalternizados, como os de bandido, prostituta e empregada 

doméstica. Nesse sentido, o estereótipo não corresponde somente a uma caracterização 

explicitamente negativa, mas à repetição de representações sociais que restringem as 

possibilidades de existência das personagens negras, impedindo que sejam construídas em sua 

diversidade, complexidade e capacidade de interpretar e narrar o mundo. Assim, mesmo quando 

presentes, essas personagens podem permanecer simbolicamente silenciadas, pois ocupam 

posições secundárias e não têm sua perspectiva social efetivamente incorporada à narrativa. O 

estereótipo, portanto, não é somente uma caracterização negativa. Ele ocorre quando 

personagens pertencentes a um grupo são representadas de maneira simplificada, previsível e 

homogênea, sem interioridade, contradições, desejos ou trajetórias próprias. 

A representatividade, portanto, não se limita à simples presença de personagens 

negras nas obras, mas envolve a construção de sujeitos dotados de voz, autonomia, afetos, 

conflitos e diferentes possibilidades de existência, ou seja, personagens verdadeiramente 

humanizados. Essa forma de representação é fundamental para romper imagens historicamente 

estereotipadas e para ampliar os modos pelos quais a população negra pode reconhecer-se e ser 

reconhecida socialmente. Desse modo, a discussão sobre representatividade conduz 

diretamente à reflexão sobre a identidade, uma vez que as imagens produzidas e difundidas pela 

literatura participam dos processos de construção, afirmação e negociação das identidades 

individuais e coletivas. 
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Diante das reflexões sobre identidade, cabe pontuar que Munanga (1999; 2009) 

afirma que esse conceito é político e dialoga com a noção apresentada por Hall (2006), por 

apresentar o aspecto transitório das identidades em relação a outras variantes como contexto, 

contatos, aprendizados, religião etc. Outros atravessamentos vão constituindo as identidades, e 

é essencial frisar que o pertencimento é uma característica importante nessa construção. Além 

disso, é fundamental conhecer a própria história. Os heróis, figuras que lutaram pela liberdade 

e pelo reconhecimento social, devem ser lembrados, apresentados para que sejam símbolos de 

orgulho e representatividade.  

A partir dessa compreensão de identidade como construção social e discursiva, na 

próxima seção serão discutidas as contribuições da Linguística Aplicada, enquanto campo 

teórico que permite problematizar as práticas de linguagem, os discursos e as representações 

que atravessam o ensino, especialmente no que se refere à literatura afro-brasileira e às relações 

raciais no contexto escolar. 

 

2.2 Linguística Aplicada e o ensino de literatura afro-brasileira no contexto da Lei nº 

10.639/2003 

 

No contexto das discussões sobre o ensino da literatura afro-brasileira, a Linguística 

Aplicada (LA) apresenta-se como fundamental para a compreensão das práticas de leitura e 

ensino como fenômenos sociais, atravessados por disputas de sentidos, identidades e 

representações. Ancorada em uma perspectiva crítica, a LA dialoga diretamente com os 

princípios da Lei nº 10.639/2003, ao possibilitar a análise dos discursos que circulam na escola 

e nos materiais didáticos e ao favorecer a problematização de narrativas hegemônicas no ensino 

de Língua Portuguesa. 

As reivindicações trazidas no escopo da Lei 10.639/2003 são resultantes de um 

contexto de movimentos que sempre estiveram organizados em busca do reconhecimento de 

sua existência e de sua contribuição para a formação da sociedade brasileira. Nesse sentido, o 

ensino da história e da cultura africana e afro-brasileira, amparadas pela citada lei, traz para o 

âmbito educacional uma perspectiva até então negligenciada ou mascarada.  

Uma das reivindicações feitas pelo movimento é a de apresentar o negro como, 

além de um povo que foi explorado e escravizado pelos colonizadores europeus, um povo que 

tem uma história, uma cultura e uma linguagem próprias que lhe confere muito mais do que 

uma posição de dominado, mas de sujeitos produtores de arte e cultura. Dessa forma, é feito 

um resgate de nomes importantes que representam a cultura negra brasileira como elemento 
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importante para a identidade brasileira. Então, Zumbi dos Palmares passa a ser reconhecido 

como herói e a data de sua morte, 20 de novembro, é eleita como dia de luta e da Consciência 

Negra, contrapondo-se ao 13 de maio, que foi apresentado como o dia em que a Princesa Isabel 

“salvou” os negros da escravidão, festividade que omitia a falta de qualquer política pública e 

atenção voltada para a população negra. A respeito do dia da Consciência Negra, a data foi 

oficializada em 2011, por meio da Lei 12.519/2011 e passou a compor o calendário nacional 

como uma data comemorativa, uma conquista importante para a representatividade e para o 

fortalecimento das lutas pelos direitos que forma negligenciados à população negra. 

Considerando que há uma ampla presença de homens e mulheres negros de 

destaque na literatura, na história, na arte, na religião, na política, entre outros campos da 

sociedade brasileira, e que essas personalidades passam a compor os materiais didáticos como 

representantes de um Brasil real e diverso, torna-se fundamental que sua valorização no 

contexto escolar contribua para o reconhecimento de suas trajetórias, para o fortalecimento da 

identidade dos estudantes e para a promoção de uma educação mais inclusiva e comprometida 

com a diversidade cultural. 

É nesse contexto que o ensino da literatura afro-brasileira, na perspectiva da 

Linguística Aplicada, ganha sustentação, uma vez que a área se dedica não apenas à análise das 

estruturas linguísticas, mas, sobretudo, à compreensão dos discursos que emergem nas práticas 

de linguagem situadas socialmente. Desse modo, a análise crítica dessas práticas decorre de um 

olhar teórico-metodológico atento às relações entre linguagem, contexto e produção de 

sentidos, evidenciando as dimensões sociais, culturais e ideológicas implicadas nesses 

processos.  

Tendo em vista que o ensino da literatura afro-brasileira, apesar de estar amparado 

na lei, não foi imediatamente inserido nos materiais nem nas aulas, torna-se evidente que, para 

além da formulação de políticas públicas, é indispensável a implementação de ações efetivas 

de formação docente. Tais ações devem preparar o professor para a garantia desse direito aos 

estudantes, assegurando sua efetiva inserção no cotidiano escolar. Diante de uma tradição 

marcada pelo ensino pautado em uma literatura eurocêntrica, com os autores majoritariamente 

brancos, que não cedem espaço para os grandes nomes que ficaram à margem do que foi 

chamado de literatura brasileira, a lei, embora importante, perde a força de implementação. 

Seria correto dizer que essa implementação está sendo feita morosamente desde o dia de sua 

homologação.  

Nesse cenário, Moita Lopes (2006) destaca a importância da pesquisa para a 

contribuição de determinados fatores sociais, sobretudo dos grupos que são postos à margem. 
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Desse modo, o autor problematiza a forma como a ciência moderna historicamente construiu a 

noção de sujeito, evidenciando que tal elaboração teórica esteve ancorada em uma visão restrita 

e marcada por uma lógica colonial. Trata-se de um sujeito concebido a partir de um padrão 

hegemônico, pautado “em um sujeito homogêneo e essencializado como branco, homem, 

heterossexual de classe média” (Moita Lopes, 2006, p. 103). Em contraposição a esse modelo, 

a Linguística Aplicada se configura como um campo que tensiona essas bases, ao propor uma 

abordagem crítica e plural, comprometida com a visibilização de identidades diversas e 

historicamente marginalizadas. Nessa direção, a LA busca produzir conhecimentos que levem 

em conta a complexidade dos contextos sociais e das experiências humanas, valorizando a 

escuta de vozes silenciadas – as vozes do sul4 – e promovendo a articulação entre teoria e 

prática. É justamente essa perspectiva, centrada na necessidade de ouvir as vozes do Sul, que 

orienta a presente discussão.  

Moita Lopes (2006) aponta, ainda, a necessidade de pensar o mundo numa visão 

que evidencia as vozes do sul e se desprenda da dependência ocidental como se não tivéssemos 

autonomia. Essa lógica é perfeitamente transposta à dinâmica social na qual nos debruçamos, 

já que a literatura afro-brasileira tem características puramente autênticas do ponto de vista de 

sua produção, mas encontra barreiras em ser reconhecida devido a uma estrutura social ainda 

arraigada em padrões hegemônicos nos quais se superestima o que vem de fora e subestima o 

real valor do que é próprio de um país diverso.  

Segundo Moita Lopes (2006), a Linguística Aplicada está localizada no campo das 

Ciências Sociais, pois a linguagem acontece e é enunciada em contexto real que envolve um 

corpo, um espaço, uma história, uma intencionalidade que coocorrem. “Parece essencial que a 

LA se aproxime de áreas que focalizam o social, o político e a história. Essa é, alias, uma 

condição para que a LA possa falar à vida contemporânea”. (Moita Lopes, 2006, p. 96). 

Nessa perspectiva, a Linguística Aplicada como área de investigação da literatura 

afro-brasileira se justifica por ser um campo que analisa a vida social. Ela é mestiça porque é 

interdisciplinar e por poder estar presente em favor de diversas áreas. A profundidade dos temas 

permite à Linguística Aplicada sua colaboração em várias áreas de estudo. Essa possibilidade 

de contribuição entre as áreas é chamada, por Moita Lopes (2006), de campos híbridos.  

                                                             
4 Para Moita Lopes (2006), as “vozes do Sul” são as vozes de sujeitos e grupos que ocupam posições de 

marginalização, exclusão ou sofrimento social e que, historicamente, tiveram pouca participação na produção dos 

conhecimentos legitimados pela academia. O termo “Sul” é metafórico, portanto, não se refere apenas ao 

hemisfério sul ou a uma localização geográfica, mas às posições periféricas produzidas pelas relações de poder. 
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Outro fator importante referente à Linguística Aplicada é que ela leva em 

consideração os sujeitos, pois não é possível separar o corpo da vivência. Assim, esse sujeito – 

sujeito social – deve ser considerado em sua totalidade. Considerar o sujeito social fora de sua 

história e de suas experiências cria um sujeito homogêneo que não condiz com a realidade e 

apaga seu corpo e sua história. 

Nesse sentido, a Linguística Aplicada é apresentada por Moita Lopes (2006) como 

uma importante área de estudo da linguagem para questionar verdades irrefutáveis por serem 

oriundas de locais nunca contestados para propor aproximação da sabedoria popular daqueles 

que estão distanciados dos que se consideram detentores do saber. O autor propõe um modelo 

de pesquisa que valorize todos os modos de vida como importantes e como fontes de saber. “O 

projeto que vejo como parte de uma agenda ética de investigação para a LA envolve 

crucialmente um processo de renarração ou redescrição da vida social como se apresenta, o que 

está diretamente relacionado à necessidade de compreendê-la” (Moita Lopes, 2006, p. 90). 

Essa assertiva está diretamente relacionada ao que propomos neste trabalho. A 

literatura afro-brasileira cumpre esse papel de renarrar ou redescrever quando se torna 

enunciador de sua própria história e a apresenta sob outro olhar o que foi contado por um viés 

manipulado da realidade do povo negro brasileiro. Moita Lopes ainda insiste que a pesquisa em 

LA deve produzir conhecimento e responder às questões do mundo social às quais se propõe. 

Tal concepção dialoga com a reflexão apresentada por Adichie (2018) ao evidenciar os riscos 

de se construir uma visão limitada e estereotipada sobre determinados grupos sociais.  Nesse 

sentido, ao reconhecer a necessidade de ampliar as narrativas e de romper com visões 

hegemônicas, torna-se fundamental observar como essas discussões se materializam no 

contexto educacional. 

Em relação à literatura afro-brasileira na educação básica, o papel dos movimentos 

sociais reivindicando políticas públicas de reparação foi fundamental, mas notamos que a 

imposição da lei não foi suficiente para que os conteúdos chegassem imediatamente às salas de 

aula, nem aos livros didáticos. O fortalecimento dessas políticas aliado a outras ações, como as 

cotas nas universidades públicas e as lutas dos movimentos negros, vem surtindo efeito nesse 

sentido. Porém, é necessário estar sempre vigilante, pois forças políticas neoliberais, contrárias 

às políticas sociais, tendem a desenvolver projetos de retirada de direitos e aprofundamento das 

diferenças sociais, nos quais o dono do capital sempre é beneficiado em detrimento da classe 

pobre e trabalhadora.   

Nesse sentido, Moita Lopes (2006) cita a tecnologia como novo instrumento 

presente nas relações sociais, promovendo avanços nas áreas das ciências e tecnologias, mas é 
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conveniente lembrar que essas tecnologias criam bolhas que aproximam pessoas de mesmo 

campo que se fecham dentro de narrativas que podem empoderar ou fragilizar grupos opostos 

em nome de um conjunto de valores e de costumes que se escondem por trás de interesses 

financeiros e de poder.  

Diante disso, reforça-se a importância do ensino da literatura afro-brasileira na 

educação básica como estratégia fundamental para questionar narrativas únicas e ampliar os 

horizontes de representação no ambiente escolar. Mais do que cumprir uma exigência legal, 

trata-se de garantir que diferentes vozes, histórias e perspectivas sejam efetivamente 

incorporadas ao currículo, contribuindo para a formação de sujeitos críticos e para a valorização 

da diversidade cultural. 

Essa discussão aproxima-se dos pressupostos da Linguística Aplicada ao 

compreender a linguagem e as práticas de ensino como fenômenos sociais atravessados por 

relações de poder, identidades, desigualdades e processos de silenciamento. Nessa perspectiva, 

o ensino de literatura pode constituir um espaço de reconhecimento das chamadas “vozes do 

Sul”, favorecendo a circulação de conhecimentos e experiências historicamente marginalizados 

e contribuindo para práticas educativas mais democráticas e antirracistas. 

À luz dessas discussões, a próxima seção dedica-se à Lei nº 10.639/2003 e à sua 

relevância não apenas para o contexto escolar, mas para a sociedade como um todo. Tomada 

como marco legal e político, a lei fundamenta práticas de letramento racial que contribuem para 

o enfrentamento do racismo estrutural, para a valorização da história e da cultura afro-brasileira 

e africana, bem como para a formação de sujeitos críticos, capazes de reconhecer, problematizar 

e ressignificar as relações raciais que atravessam o cotidiano social.  

 

2.3 Letramento racial e a Lei nº 10.639/2003 

 

Ferreira (2015), em entrevista sobre letramento racial crítico e falta de 

representatividade negra nos materiais didáticos, apresenta sua definição do termo: 

 

Letramento racial crítico é refletir sobre raça e racismo, e nos possibilita ver o nosso 

próprio entendimento de como raça e racismo são tratados no nosso dia a dia, e o 

quanto raça e racismo têm impacto em nossas identidades sociais e em nossas vidas, 

seja no trabalho, no ambiente escolar, universitário, em nossas famílias, nas nossas 

relações sociais. [...] Como formadora de professoras/es que sou, entender a 

importância de utilizar o letramento racial crítico na minha prática pedagógica é de 

extrema relevância para que assim possa também colaborar para que tenhamos uma 

sociedade mais justa, com igualdade e com equidade (Ferreira, 2015, p. 138).  
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A definição de Ferreira considera a reflexão sobre o racismo como uma prática 

essencial para entender esse ato e como ele impacta negativamente as identidades sociais em 

todas as formas de relações. Em sua definição, a autora aponta um elemento que funciona como 

um elo entre a definição e a ação, que é a prática pedagógica. Segundo Ferreira (2015), a Lei 

10.639/2003 afeta a educação no Brasil na medida em que os professores são levados a se 

preparar para a temática e as universidades, responsáveis pela formação de professores, iniciam 

grupos de estudo para discutir/refletir sobre a lei. Ferreira acredita que esse contingente de 

jovens se dedicando a pesquisar e refletir sobre a lei ajuda a promover uma educação 

antirracista. Além disso, os materiais didáticos passam a trazer conteúdos que valorizam a 

literatura e a identidade negra, como sugere a Lei.  

Nessa perspectiva, letramento racial deve ser entendido como conhecer 

perspectivas sobre a realidade da população negra, sobre os dados estatísticos que mostram um 

país com maioria negra, mas em desvantagens em diversos aspectos sociais e como traçar 

planos para melhorar as condições em que se encontram devido a um longo período de negação 

do racismo e da história do povo negro no Brasil. É apresentar a história real por meio de uma 

educação antirracista. Para isso, é necessário reconhecer o problema para combatê-lo e, embora 

essa mudança ocorra de maneira lenta, é importante destacar as conquistas para que elas 

impulsionem as ações e a mudança se concretize.  

Sob esse viés, a Lei 10.639/2003 é importante, porém a formação de professores 

com um posicionamento crítico sobre a realidade, com vistas à aplicação da lei, pode ser mais 

eficiente. Nascimento e Silva (2023) mostram que, em 2021, a maioria da população se declarou 

preta ou parda (54%), mas, mesmo sendo majoritária, tal população ainda sofre com os efeitos 

do racismo e das desigualdades que estão presentes na estrutura da sociedade. 

A forma como a sociedade brasileira se desenhou, por meio da exploração do negro 

e do indígena escravizados, colocou essas populações em um lugar de desvantagem, sem 

estrutura, sem oportunidades, sem políticas públicas para oferecer a elas o mínimo de dignidade. 

Essa estrutura de poder centrada nas mãos de um grupo branco privilegiado contribui para 

manter essas pessoas em situação de vulnerabilidade.  

Historicamente, tentou-se defender a ideia de que o Brasil não é um país racista, 

ideia conhecida como o mito da democracia racial, defendida por intelectuais e políticos que, 

ao afirmar que não há preconceito no Brasil, se mantém em um lugar de privilégio. O ato de se 

reconhecer e de se declarar negro em uma sociedade que nega o racismo é um ato de resistência 

(Nascimento; Silva, 2023), mas, tão importante quanto se reconhecer e se autodeclarar negro, 

é a consciência e o reconhecimento por parte da sociedade – sobretudo das pessoas brancas – 
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dos direitos negados, dos direitos adquiridos e dos direitos que ainda precisam ser conquistados 

pela população negra brasileira. Mais do que reconhecer direitos, é necessário conhecer e 

reconhecer sua história e o motivo de suas lutas para então somar forças no combate ao racismo, 

que é algo tão cruel, mas ainda tão naturalizado.  

O apagamento dessas histórias deve ser revelado de forma pedagógica com vistas 

a elucidar os fatos e as causas que levaram a esse apagamento. Então, a importância da aplicação 

da Lei 10.639/2003 se justifica pelo exposto, pois a inserção da história e da cultura negra 

desvenda o que ficou, por anos, escondido. Isso ajuda no reforço da representatividade negra e 

contribui para que muitos brasileiros passem a reconhecer-se como sujeitos pertencentes a essa 

história e a definir sua identidade. 

Nesse sentido, a Lei 10.639/2003 configura-se como um marco fundamental no 

campo educacional brasileiro, ao tornar obrigatório o ensino da história e da cultura afro-

brasileira nas escolas. Mais do que uma determinação legal, trata-se de uma política de 

reconhecimento que busca enfrentar o apagamento histórico e promover a valorização das 

contribuições da população negra na formação do país. Ao incidir diretamente sobre os 

currículos e, consequentemente, sobre os materiais didáticos e as práticas pedagógicas, a lei 

amplia as possibilidades de construção de uma educação comprometida com a diversidade e 

com a justiça social. 

No entanto, apesar de sua relevância, a efetivação da Lei 10.639/2003 ainda 

enfrenta desafios no cotidiano escolar. Sua implementação demanda não apenas a inclusão de 

conteúdos, mas uma mudança de perspectiva no modo como a história, a literatura e as práticas 

culturais são abordadas. Isso se explica, em parte, pelo fato de que as instituições educacionais 

não estão dissociadas das estruturas sociais mais amplas. 

Como afirma Almeida (2018, p. 36), “as instituições são apenas a materialização 

de uma estrutura social ou de um modo de socialização que tem o racismo como um de seus 

componentes orgânicos. [...] As instituições são racistas porque a sociedade é racista”.  Nesse 

sentido, a dificuldade de efetivação da lei não se reduz a questões pontuais, mas revela a 

permanência de lógicas estruturais que ainda atravessam o campo educacional. 

Torna-se, portanto, imprescindível investir na formação docente, na produção de 

materiais didáticos mais representativos e na construção de práticas pedagógicas que promovam 

o protagonismo de vozes historicamente silenciadas, garantindo, assim, que a lei cumpra seu 

papel transformador na educação brasileira. Nesse sentido, a educação antirracista assume papel 

fundamental, pois contribui para o enfrentamento das desigualdades raciais, para a 
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desconstrução de estereótipos e para a valorização das histórias, culturas, identidades e 

produções intelectuais da população negra no espaço escolar. 

 

2.3.1 A luta por um ensino de literatura antirracista 

 

A construção de práticas antirracistas no ensino de literatura exige que a presença 

de autores negros no currículo ultrapasse iniciativas isoladas ou vinculadas exclusivamente a 

datas comemorativas. A partir da concepção de racismo estrutural desenvolvida por Almeida 

(2019), compreende-se que as desigualdades raciais não decorrem somente de atitudes 

individuais, mas estão inscritas no funcionamento das instituições e nas formas consideradas 

habituais de organização da sociedade. Nesse sentido, a predominância de autores brancos no 

cânone escolar, a ausência de produções afro-brasileiras nos materiais didáticos e a pouca 

atenção dada à formação docente para as relações étnico-raciais também precisam ser 

compreendidas como manifestações de uma estrutura que determina quais conhecimentos, 

autores e experiências serão reconhecidos como legítimos. 

De acordo com Gomes (2021),  

 

há apagamentos históricos e epistemológicos presentes nos currículos, nas 

propostas e nas práticas educacionais, tanto na Educação Básica quanto no Ensino 

Superior, que só serão superados se o campo educacional e a produção científica 

compreenderem-se como espaços que precisam descolonizar-se (Gomes, 2021, p. 

436). 

 

Sob essa ótica, o desenvolvimento de uma educação antirracista demanda, portanto, 

uma revisão sistemática das escolhas curriculares. Gomes (2012) defende a descolonização dos 

currículos, entendida não apenas como a inclusão de novos conteúdos, mas como um processo 

de questionamento das hierarquias epistemológicas que historicamente privilegiaram 

referências eurocêntricas e silenciaram os conhecimentos produzidos pela população negra. No 

ensino de literatura, essa mudança implica reconhecer escritores negros como produtores de 

conhecimento, cultura e elaboração estética, e não somente como representantes de temas 

relacionados à escravidão, ao preconceito ou à desigualdade racial. 

Entretanto, a transformação do currículo precisa estar acompanhada de mudanças 

na própria relação pedagógica. Em consonância com a proposta de educação libertadora 

defendida por Freire (1967), torna-se necessário construir práticas pedagógicas capazes de 

questionar relações de dominação e favorecer a formação crítica dos sujeitos. Para hooks (2013, 
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p. 193), esse processo exige “desafiar e mudar o modo como todos pensam sobre os processos 

pedagógicos” (Hooks, 2013, p. 193).  

Assim, trabalhar com autores negros não deve se limitar à transmissão de 

informações sobre suas obras, mas favorecer a construção de espaços nos quais os estudantes 

possam analisar criticamente as representações raciais, confrontar estereótipos, reconhecer 

diferentes experiências e participar da produção dos sentidos construídos pela leitura. A escola 

deve, então, buscar oferecer condições para uma prática pedagógica crítica, dialógica e 

transformadora.  

 

2.3.2 A importância da autoria negra 

 

A leitura de autores negros constitui uma dimensão fundamental do ensino da 

literatura afro-brasileira, uma vez que possibilita o contato dos estudantes com perspectivas, 

experiências e formas de elaboração estética historicamente afastadas do cânone escolar. Não 

se trata apenas de inserir personagens negras nas práticas de leitura, mas de reconhecer pessoas 

negras como autoras, produtoras de conhecimento e sujeitos capazes de interpretar e narrar a 

realidade a partir de diferentes posições sociais e culturais. 

Uma obra escrita por um autor branco pode apresentar personagens negras, mas 

isso não substitui o contato com textos produzidos por escritores negros. A questão não deve 

ser tratada de maneira determinista, como se somente pessoas negras pudessem escrever 

personagens negras, mas como uma discussão sobre acesso à voz, à legitimidade e à diversidade 

de perspectivas. 

Assim, a importância da autoria negra está na ampliação das posições a partir das 

quais a realidade pode ser narrada, permitindo que sujeitos historicamente representados pelo 

olhar do outro também participem da construção das imagens, das memórias e dos sentidos 

atribuídos às suas experiências.  

Nessa perspectiva, a leitura de autores negros possibilita o contato com narrativas 

construídas a partir de experiências individuais e coletivas frequentemente silenciadas. Por 

meio da escrevivência, conforme propõe Conceição Evaristo, a escrita reúne memória, 

ancestralidade, subjetividade e experiência social, transformando sujeitos negros, antes 

tomados predominantemente como objetos de representação, em produtores de discursos sobre 

si e sobre o mundo. 

No campo literário, a escrevivência rompe com o silenciamento historicamente 

imposto às pessoas negras desde o período escravista. Contudo, ela não deve ser compreendida 
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como resultado automático da abolição da escravidão, mas como uma prática consciente de 

retomada da palavra e de apropriação da escrita por sujeitos cujas vozes foram historicamente 

apagadas. Nesse contexto, Evaristo (2020) afirma: 

 

Ouso crer e propor que, apesar de semelhanças com os tipos de escrita citadas, a 

Escrevivência extrapola os campos de uma escrita que gira em torno de um sujeito 

individualizado. Creio mesmo que o lugar nascedouro da Escrevivência já 

demande outra leitura. Escrevivência surge de uma prática literária cuja autoria é 

negra, feminina e pobre. Em que o agente, o sujeito da ação, assume o seu fazer, 

o seu pensamento, a sua reflexão, não somente como um exercício isolado, mas 

atravessado por grupos, por uma coletividade (Evaristo, 2020, p.38).  

 

O conceito de escrevivência, tal como formulado por Conceição Evaristo, nasce das 

experiências de mulheres negras e pobres e não deve ser desvinculado desse contexto de 

origem. Ainda assim, sua reflexão contribui para compreender, de maneira mais ampla, a 

importância da autoria negra na literatura afro-brasileira, uma vez que destaca a escrita como 

espaço de voz, memória, identidade e elaboração coletiva. Desse modo, embora a escrevivência 

esteja especialmente vinculada à experiência da mulher negra, ela também permite pensar a 

relevância de autores negros que, a partir de diferentes vivências, rompem silenciamentos 

históricos e assumem a condição de sujeitos de suas próprias narrativas. 

Ainda assim, é importante lembrar que a ampliação da leitura de autores negros não 

garante, por si só, a eliminação de representações estereotipadas, mas diversifica as perspectivas 

presentes no espaço escolar e cria condições para que imagens estereotipadas sejam 

questionadas por narrativas mais plurais e complexas. Em outras palavras, a presença de autores 

negros nas práticas escolares de leitura favorece processos de reconhecimento e pertencimento, 

especialmente quando os estudantes encontram nas obras personagens, memórias, espaços e 

experiências que dialogam com suas realidades. Ao mesmo tempo, essa leitura é indispensável 

à formação dos estudantes não negros, pois amplia sua compreensão da sociedade brasileira e 

contribui para o questionamento de imagens estereotipadas e concepções racializadas 

historicamente naturalizadas. 

Desse modo, inserir autores negros no ensino de literatura não significa apenas 

diversificar uma lista de leituras, mas rever os critérios que historicamente definiram quais 

autores, experiências e formas de conhecimento seriam reconhecidos como legítimos. Essa 

inserção deve ocorrer de maneira contínua e integrada ao currículo, contemplando diferentes 

épocas, gêneros e projetos estéticos. Assim, a leitura literária pode contribuir tanto para a 

formação estética dos estudantes, quanto para a construção de uma educação crítica, plural e 

comprometida com o enfrentamento do racismo. 
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Com base nessas discussões, o próximo capítulo apresentará os procedimentos 

metodológicos que orientam esta pesquisa, explicitando a abordagem adotada, a constituição 

do corpus, os critérios de seleção dos materiais e as etapas de análise. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Conforme já explicitado, este trabalho verifica a presença ou não da literatura afro-

brasileira nos livros didáticos de Língua Portuguesa do Ensino Médio após a promulgação da 

Lei 10.639/2003, que obriga o conteúdo de história e cultura africanas e afro-brasileiras nos 

materiais didáticos de História, Artes e Literatura a partir de uma análise comparativa. Para a 

realização do trabalho, os procedimentos de pesquisa se pautaram na busca de textos, atividades 

e imagens de literatura afro-brasileira ou que fizessem relação com a mesma. A escolha dos 

livros didáticos considerou o período em que a Lei 10.639/2003 já estava em vigor. Outros 

critérios foram observados para a escolha dos materiais, a saber: serem aprovados na avaliação 

do PNLD, serem da mesma etapa de ensino e serem de mesma autoria. No caso, houve uma 

discrepância na autoria, visto que a parceria inicial não se manteve até a última coleção 

publicada. Assim, a primeira coleção, denominada Português linguagens, do PNLD de 2012 

(publicada em 2010) é de autoria de William Roberto Cereja e Thereza Cochar Magalhães, e a 

segunda coleção denominada Identidade, do PNLD de 2026 (publicada em 2024) é de autoria 

de William Cereja, Carolina Dias Vianna e Christiane Damien, ambas da editora Saraiva. 

Inicialmente, faríamos a análise de três coleções, porém, a falta de acesso limitou essa análise 

a apenas duas coleções devido à disposição das coleções completas, compreendendo dois anos 

(1° e 2°) do Ensino Médio.  

O estudo busca compreender de que maneira essas obras incorporaram a literatura 

afro-brasileira observando aspectos presentes nessa literatura. A análise consistiu em identificar 

o quanto de literatura afro-brasileira aparece no livro, como os textos são explorados 

pedagogicamente, como os(as) autores(as) são apresentados etc. 

Para isso, a técnica de coleta de dados adotada é a análise de documento público, 

que, no caso, é o livro didático, do qual foram selecionados textos, atividades e imagens que 

têm relação, no campo da literatura, com a literatura afro-brasileira. Esses dados são elementos 

que serviram para uma análise qualitativa ao discutir a relevância do ensino de literatura afro-

brasileira e da sua presença nos livros didáticos para a formação do estudante. Visando facilitar 

a análise dos dados, criamos uma tabela que define as categorias a serem observadas nos dados 

encontrados no material. 
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Dessa forma, para nossas análises, neste trabalho, selecionamos, no livro didático, 

os textos, imagens e atividades que, dentro da literatura brasileira, abordassem algum aspecto 

do negro na literatura (levando em consideração que os materiais didáticos do PNLD de 2012 

analisados ainda não utilizavam o termo literatura afro-brasileira, embora já estivesse previsto 

em lei). Embora a proposta seja de verificar a presença da literatura afro-brasileira nos livros 

didáticos, observamos também como os autores negros, imagens e textos de pessoas negras 

aparecem nas obras. 

Os dados coletados foram analisados de acordo com as seguintes categorias de 

análise: i) presença e abordagem de autores negros; ii) presença e abordagem de textos afro-

brasileiros (literários, culturais, históricos); iii) discussão sobre racismo/ preconceito; iv) 

representações da cultura negra; v) integração com a Lei 10.639/2003; vi) apresentação do 

negro (estereotipada? apenas como escravizado? servil? ou não).  Partimos desses critérios para 

mantermos um padrão de observação coerente com a proposta de trabalho. 

A pesquisa é relevante para reforçar a necessidade de aplicação da Lei 10.629/2003, 

cujo objetivo é levar a história e a cultura africanas e afro-brasileiras de forma verdadeira para 

o conhecimento dos estudantes em geral. É importante que o estudante negro se veja 

reconhecido como sujeito que faz parte da história, da cultura e da identidade brasileiras, e que 

os estudantes não negros aprendam que o negro e o indígena compõem a estrutura que forma o 

povo brasileiro. Nesse sentido, consideramos que o material didático é a principal fonte de 

acesso a essas informações dentro do estabelecimento escolar, visto que é o único material 

garantido por lei e que, por isso, é acessível a todos os estudantes. 

Quanto à abordagem, esta pesquisa caracteriza-se como qualitativa, pois busca 

compreender e interpretar como a literatura afro-brasileira é apresentada nos livros didáticos, 

considerando as escolhas, os sentidos e as formas de representação presentes nos materiais 

analisados. A pesquisa qualitativa não possui um modelo previamente definido, uma vez que 

seus procedimentos podem ser ajustados a partir dos dados observados, possibilitando a 

definição de critérios que orientem o desenvolvimento da análise (Creswell, 2007, p. 186). 

Segundo Creswell, “a pesquisa qualitativa é fundamentalmente interpretativa. Isso 

significa que o pesquisador faz uma interpretação dos dados” (2007, p. 186). A autora ainda 

afirma que “os procedimentos qualitativos se baseiam em dados de texto e imagem, têm passos 

únicos na análise de dados e usam estratégias diversas de investigação” (Creswell, 2007, p. 

184). 

 Nesse contexto, é a partir dessa interpretação que se mostra necessária a observação 

dos critérios a serem analisados, a fim de que as observações não se distanciem do objetivo do 
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estudo, que é investigar como a literatura afro-brasileira vem sendo tratada nos materiais 

didáticos após a Lei 10.639/2003.  

Com base nos procedimentos técnicos, a pesquisa se classifica como documental, 

pois, conforme Gil (2002, p. 46), o livro didático, nosso objeto de análise, é um documento 

público e diversos documentos se enquadram nesta classificação.  

De acordo com Gil (2002, p. 45-46), a pesquisa documental apresenta algumas 

vantagens, entre as quais se destacam: i) os documentos constituem fontes ricas e estáveis de 

dados, preservadas ao longo do tempo e especialmente relevantes para pesquisas de natureza 

histórica; ii) a pesquisa documental geralmente apresenta baixo custo, pois exige, sobretudo, 

disponibilidade de tempo e capacidade analítica do pesquisador; e iii) esse tipo de pesquisa 

dispensa o contato direto com os sujeitos, o que favorece investigações em situações nas quais 

esse acesso é difícil, impossível ou pode interferir na qualidade das informações. 

No entanto, ela também possui limitações, especialmente no que se refere à possível 

falta de representatividade das fontes e à subjetividade presente nos documentos analisados. 

Essas questões, contudo, podem ser minimizadas por meio da definição rigorosa do corpus, da 

explicitação dos critérios de análise e da interpretação cuidadosa dos dados (Gil, 2002, p. 46-

47). 

Apesar dessas limitações, optou-se pela pesquisa documental por ser a abordagem 

mais adequada aos objetivos deste estudo, uma vez que possibilita examinar os livros didáticos 

como documentos históricos, culturais e pedagógicos. A análise comparativa de obras 

pertencentes a períodos distintos permitirá identificar permanências, mudanças, silenciamentos 

e avanços na abordagem da literatura afro-brasileira. Assim, os procedimentos metodológicos 

apresentados neste capítulo orientarão a leitura, a organização e a interpretação do corpus, 

buscando assegurar coerência e rigor ao desenvolvimento da pesquisa. 

A análise de dados é outro ponto importante da pesquisa e consiste em observar os 

dados obtidos a partir de um olhar crítico e responsável. Nessa perspectiva, de acordo com 

Creswell (2007),  

 

o processo de análise de dados consiste em extrair sentido dos dados de texto e 

imagem. Envolve preparar os dados para análise, conduzir análises diferentes, 

aprofundar-se cada vez mais no entendimento dos dados, fazer representação dos 

dados e fazer uma interpretação do significado mais amplo dos dados (Creswell, 

2007, p. 195). 

 

Considerando que esse processo analítico incide sobre materiais previamente 

produzidos e disponíveis para consulta, torna-se necessário explicitar também a natureza das 
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fontes que constituem o corpus da investigação. Assim, além de qualitativa, a presente pesquisa 

caracteriza-se como documental, uma vez que utiliza como fonte de análise um documento 

público impresso: o livro didático. 

Mediante sua característica elástica, por possuir uma diversidade de textos e 

gêneros, o livro didático pode ser considerado um material de análise histórica, por possibilitar 

uma averiguação de determinado processo ao longo do tempo. Essa possibilidade fundamenta 

a proposta desta pesquisa, que examina a presença e o tratamento conferido à literatura afro-

brasileira em livros didáticos pertencentes a dois períodos distintos. 

Dessa forma, os procedimentos metodológicos apresentados neste capítulo 

orientam a constituição do corpus, a definição dos critérios de análise e a interpretação dos 

materiais selecionados. No próximo capítulo, apresentaremos a análise dos dados, buscando 

identificar como a literatura afro-brasileira é apresentada nas obras investigadas. 

 

4 ANÁLISE DE DADOS 

 

Neste capítulo, apresentamos a análise dos dados coletados em livros didáticos do 

Ensino Médio, produzidos nos anos 2010 e 2024, com o objetivo de observar de que modo a 

implementação da Lei 10.639 se materializa nessas obras, especialmente em seus primeiros 

anos de vigência. A partir desse recorte, busca-se compreender como a inserção da temática 

afro-brasileira ocorre nas propostas de ensino, considerando tanto a presença de conteúdos 

quanto as formas de abordagem adotadas, em diálogo com as práticas de linguagem e com as 

orientações curriculares vigentes. 

Assim, a análise desenvolvida neste trabalho orienta-se por alguns eixos centrais, a 

saber: a presença e a abordagem de autores negros nos livros didáticos; a inserção de textos 

afro-brasileiros, sejam eles de natureza literária, cultural ou histórica; a existência de discussões 

relacionadas ao racismo e ao preconceito; e as formas de representação da cultura negra. Além 

disso, observa-se a articulação dessas propostas com as diretrizes da Lei 10.639/2003, bem 

como a forma como o negro é apresentado, considerando se há reprodução de estereótipos, 

como a associação exclusiva à escravidão ou a papéis subalternizados, ou se há a construção de 

representações mais plurais e positivas. 

Com base nesses eixos, iniciamos a análise do corpus selecionado, tomando como 

primeiro objeto uma imagem presente em um dos livros didáticos investigados. Sua leitura 

permitirá observar de que maneira a população negra e determinadas experiências históricas e 

sociais são representadas no material. 
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4.1 Análises dos volumes 1 e 2 da coleção Português: Linguagens (2010) 

 

Da Figura 1 à Figura 9, as análises concentram-se nos volumes 1 e 2 da coleção 

Português: Linguagens, publicada em 2010, de autoria de William Roberto Cereja e Thereza 

Cochar Magalhães. Os dois volumes, destinados ao Ensino Médio e pertencentes à mesma 

coleção, serão analisados a partir dos critérios estabelecidos neste trabalho, considerando a 

presença e a abordagem de autores negros, a inserção de textos afro-brasileiros, as discussões 

sobre racismo e preconceito, as representações da cultura negra, a forma como o negro é 

apresentado e a articulação desses conteúdos com as proposições da Lei 10.639/2003. 

 

Figura 1 – Livro Português linguagens 1 e 2 (2010) 

 
Fonte: Acervo ICHS – UFOP 

 

Na próxima figura, a imagem analisada compõe um anúncio publicitário que 

mobiliza recursos verbais e não verbais para problematizar o trabalho escravo contemporâneo 

no Brasil. Na primeira parte, observa-se a representação de mãos negras presas por algemas, 

recurso imagético que remete diretamente ao período da escravidão. No entanto, diferentemente 

de uma representação histórica distante, as mãos estão sujas, marcadas pelo trabalho, o que 

sugere a permanência de condições análogas à escravidão na contemporaneidade. Nesse 

sentido, a imagem estabelece uma relação entre passado e presente, evidenciando que 

determinadas estruturas de exploração ainda persistem. 
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Figura 2 – Representação da escravidão e do trabalho escravo contemporâneo em anúncio 

publicitário 

 
Fonte: Cereja e Magalhães (2010, p. 64). 

 

Do ponto de vista discursivo, há o uso da metonímia, uma vez que as mãos 

representam o sujeito como um todo, apagando sua individualidade e reforçando a condição de 

desumanização característica do trabalho escravo. Esse apagamento não é neutro: ele revela 
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uma formação discursiva que historicamente reduziu corpos negros à força de trabalho, aspecto 

que se mantém, ainda que sob novas configurações sociais. 

Na segunda parte do anúncio, ao interagir com a imagem (ao “retirar” as algemas), 

o leitor se depara com a mensagem “Vamos abolir de vez essa vergonha”. Essa mudança de 

perspectiva é importante, pois quebra a ideia de uma solução simples e leva a uma reflexão 

mais crítica sobre o problema. O anúncio, portanto, não apenas informa, mas convoca o leitor 

a reconhecer sua inserção em práticas sociais que podem, direta ou indiretamente, sustentar 

essas relações de exploração. 

Assim, a construção do anúncio evidencia que o trabalho escravo não pertence 

apenas ao passado, mas se insere nas dinâmicas sociais contemporâneas. Ao articular linguagem 

verbal e visual, o texto promove uma leitura crítica da realidade, alinhando-se a uma perspectiva 

de linguagem como prática social, na qual os sentidos são produzidos em relação a contextos 

históricos, ideológicos e culturais. 

Com relação às atividades propostas, elas promovem uma leitura que vai além do 

nível literal, ao convidar o aluno a interpretar a relação entre imagem e texto e a refletir sobre 

o trabalho escravo na contemporaneidade. As atividades procuram levar o estudante a perceber 

que a escravidão não é apenas um fenômeno do passado, mas uma realidade ainda presente. 

Além disso, questões como “por que ainda há trabalho escravo no Brasil?” incentivam a 

elaboração de hipóteses e a reflexão sobre causas sociais, o que favorece a reflexão. No entanto, 

as questões não se aprofundam em temáticas como o racismo estrutural, apenas sugerem, como 

na questão sobre figuras de linguagem. O motivo de aparecer apenas as mãos do negro (a 

metonímia) não é explorado de modo a aguçar a criticidade do aluno. Assim, a dimensão 

discursiva, que poderia gerar discussões e reflexões, não é explorada, apenas as questões 

gramaticais. 

 

Quadro 1 - Síntese da análise 

Categoria Análise 

Presença e abordagem de autores negros Não apresenta 

Presença e abordagem de textos afro-

brasileiros (literários, culturais, históricos) 

Não apresenta 

Discussão sobre racismo / preconceito Sim 

Representações da cultura negra Não 

Integração com a Lei 10.639/2003 Parcialmente 

Apresentação do negro (estereotipada? 

apenas como escravizado? servil? ou não) 

Servil 

Fonte: Elaborado pela própria autora 
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A página não apresenta autores negros nem textos afro-brasileiros e, embora 

proponha uma reflexão crítica sobre o trabalho escravo contemporâneo, não desenvolve 

diretamente questões relacionadas à cultura negra. A representação do negro permanece 

limitada à imagem de mãos acorrentadas (metonímia), associando-o à escravidão e à 

subalternidade. Assim, o material produz impacto ao denunciar a exploração do trabalho, mas 

apresenta uma abordagem restrita em relação às diretrizes da Lei nº 10.639/2003 e à valorização 

de representações mais plurais da população negra. 

 

Figura 3 – Representação de Chica da Silva 

 
Fonte: Cereja e Magalhães (2010, p. 305). 

 

A imagem acima é um box informativo e estabelece um diálogo entre o período 

literário estudado no capítulo – Arcadismo no Brasil (que não aborda o tema do negro nem da 

escravidão) – e uma grande personalidade que viveu e ficou conhecida nessa mesma época. 
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Trata-se de Francisca da Silva de Oliveira, conhecida popularmente como Chica da Silva. É 

uma mulher negra, ex-escravizada, filha de uma mulher escravizada e um português. Casou-se 

com um dos homens mais ricos do império português, que a alforriou. Chica da Silva 

frequentava os mesmos espaços da elite branca, foi proprietária de grande número de 

escravizados e pertencia a quatro irmandades. O box apresentado traz uma imagem de uma cena 

do filme Xica da Silva e algumas informações da personagem, dentre elas, a união entre Chica 

da Silva e João Fernandes é colocada como “uma curiosa história de amor” e destaca que essa 

relação escandalizava a aristocracia local. A figura de Chica da Silva merece destaque e 

aprofundamento de sua história devido à sua ascensão da condição de escravizada à grande 

proprietária de terras e escravizados, porém, o box informativo focou em reproduzir uma ideia 

construída com base em mitos que cercavam sua imagem, ignorando aspectos relevantes de sua 

história, especialmente aqueles relacionados à posição social alcançada por uma mulher negra 

em uma sociedade marcada pelo racismo e pelas desigualdades do período. 

 

Quadro 2 – Síntese da análise 

Categoria Análise 

Presença e abordagem de autores negros Não 

Presença e abordagem de textos afro-

brasileiros (literários, culturais, históricos) 

Não 

Discussão sobre racismo / preconceito Não 

Representações da cultura negra Não 

Integração com a Lei 10.639/2003 Não 

Apresentação do negro (estereotipada? 

apenas como escravizado? servil? ou não) 

Parcialmente 

Fonte: Elaborado pela própria autora 

 

O box não apresenta autores negros nem desenvolve discussões sobre literatura 

afro-brasileira, racismo, cultura negra ou a Lei nº 10.639/2003. Embora mencione Xica da 

Silva, sua trajetória é abordada de forma romantizada, centrada na relação com um homem 

branco, rico e poderoso. Além disso, o título “a escrava que virou rainha” a mostra como uma 

exceção, vinculando sua ascensão social ao relacionamento amoroso, sem aprofundar sua 

identidade e seu protagonismo histórico. 
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Figura 4 – Desigualdade racial e poesia abolicionista de Castro Alves 

 
 Fonte: Cereja e Magalhães (2010, p. 111). 

 

Esta página revela uma tentativa de ampliar a discussão sobre a população negra 

para além do período da escravidão. Isso ocorre, principalmente, por meio da contextualização 

de Castro Alves na geração condoreira e da apresentação da poesia engajada como forma de 
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denúncia social. Ao destacar o uso da literatura na abordagem de problemas sociais, o material 

procura aproximar o texto literário de questões ainda presentes na sociedade, como a 

desigualdade, a opressão e a exclusão da população negra. 

Outro aspecto relevante é a presença da imagem de uma mulher negra sorrindo. 

Essa representação contribui para romper, ainda que de forma tímida, com imagens recorrentes 

que associam a população negra apenas ao sofrimento, à violência e à escravidão. Nesse caso, 

a mulher negra é apresentada de maneira mais humanizada e vinculada também à identidade, à 

resistência e à participação social. 

A relação estabelecida entre o poema O navio negreiro e o rap também representa 

uma tentativa de atualizar a discussão. Essa aproximação permite relacionar o texto de Castro 

Alves a manifestações culturais contemporâneas, especialmente aquelas ligadas à periferia e à 

cultura negra. Desse modo, o livro propõe um diálogo entre passado e presente, mostrando que 

questões como desigualdade racial, marginalização e exclusão social permanecem atuais. 

Apesar desses avanços, a abordagem ainda é superficial. Embora o material 

mencione temas como desigualdade racial, ações afirmativas e cultura periférica, a discussão 

continua centrada na obra de um autor branco e não apresenta, nesse trecho, autores negros 

contemporâneos falando a partir de suas próprias experiências e perspectivas. Também não há 

uma valorização mais ampla da literatura afro-brasileira como produção estética, cultural e 

relacionada à construção da identidade negra. Assim, observa-se um avanço em relação a 

representações mais tradicionais, mas ainda limitado diante das possibilidades de abordagem 

promovidas pela Lei nº 10.639/2003.  

 

Quadro 3 - Síntese da análise 

Categoria Análise 

Presença e abordagem de autores negros Não  

Presença e abordagem de textos afro-

brasileiros (literários, culturais, históricos) 

Parcialmente 

Discussão sobre racismo / preconceito Sim  

Representações da cultura negra Sim   

Integração com a Lei 10.639/2003 Parcialmente 

Apresentação do negro (estereotipada? 

apenas como escravizado? servil? ou não) 

Parcialmente 

Fonte: Elaborado pela própria autora 

 

As discussões propostas apresentam um avanço ao estabelecer relações entre a 

escravidão, o racismo e as desigualdades atuais, além de representar a população negra para 

além da condição de escravizada. A aproximação entre “O navio negreiro” e o rap amplia a 
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discussão para manifestações culturais contemporâneas. Entretanto, a abordagem ainda é 

limitada, pois permanece centrada em Castro Alves e não inclui autores negros nem textos 

representativos da literatura afro-brasileira. 

 

Figura 5 – Poema “O navio negreiro” e a representação da violência da escravidão 

 
   Fonte: Cereja e Magalhães (2010, p. 112). 

 

Ainda no capítulo sobre a poesia de Castro Alves, na página seguinte, a atividade 

proposta sobre um trecho do poema “Navio negreiro” explora os recursos expressivos presentes 

no poema como as metáforas, as cores, os movimentos e a sonoridade do poema, elementos 
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importantes para a interpretação do mesmo, mas há uma lacuna no que diz respeito a leitura 

crítica e a reflexão, além da possibilidade de associações com textos recentes escritos por 

pessoas negras. O box informativo trata do “Escravismo no Brasil: vergonha histórica” as 

informações contidas nesse quadro referem-se ao grande contingente de escravizados no Brasil 

(o maior no mundo) e a oposição senhor/escravo com base na tensão racial.  

Nota-se que a atividade se concentra, principalmente, na abordagem da escravidão 

e na interpretação dos recursos expressivos presentes no poema. Embora o material proponha 

uma reflexão crítica sobre a violência desse período e apresente um texto complementar que 

caracteriza o escravismo como uma “vergonha histórica”, é necessário observar também a 

forma como a população negra é representada: associada ao sofrimento, à violência, à 

humilhação e à desumanização. As imagens construídas pelo poema ressaltam os castigos e a 

condição subumana imposta às pessoas escravizadas. Desse modo, ainda que a obra denuncie 

a crueldade da escravidão, ela apresenta uma representação limitada da população negra, 

vinculando-a quase exclusivamente à dor e à condição de escravizada. 

 

Quadro 4 - Síntese da análise 

Categoria Análise 

Presença e abordagem de autores negros Não 

Presença e abordagem de textos afro-

brasileiros (literários, culturais, históricos) 

Parcialmente 

Discussão sobre racismo / preconceito Sim 

Representações da cultura negra Não 

Integração com a Lei 10.639/2003 Parcialmente 

Apresentação do negro (estereotipada? 

apenas como escravizado? servil? ou não) 

Estereotipada 

Fonte: Elaborado pela própria autora 

 

Nota-se que, de modo geral, as atividades não apresentam uma discussão profunda 

sobre a escravidão ou sobre as consequências dela, tampouco apresenta autores negros 

contemporâneos, produções literárias afro-brasileiras atuais ou abordagens relacionadas à 

identidade, à cultura, à resistência e ao protagonismo negro. Em resumo, a atividade aborda a 

história da população negra e denuncia a violência da escravidão, mas essa abordagem 

permanece restrita ao passado escravista, associando o negro à subserviência, à dor e à 

violência. 
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Figura 6 – Poesia contemporânea, identidade negra e a poesia de Castro Alves 

 
          Fonte: Cereja e Magalhães (2010, p. 120). 
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Figura 7 – Poesia contemporânea, identidade negra e a poesia de Castro Alves 

 
   Fonte: Cereja e Magalhães (2010, p. 121). 

 

As páginas acima são complementares. No tópico, há uma proposta interessante de 

estabelecer um diálogo entre textos contemporâneos e a poesia de Castro Alves. A proposta é 

considerada interessante por se tratar de textos mais recentes e de autores negros, que abordam 

as questões da negritude com autonomia e autoridade para propor reflexões sobre as 

experiências que somente o povo negro têm condições de expor.  

As temáticas presentes nos textos são de grande relevância para discutir questões 

sociais que perpassam as experiências vividas por pessoas negras. Interessante observar que, 

abaixo dos textos, há uma imagem de uma mulher negra, vestida com adereços próprios da 

cultura negra (turbante e colar) que não se trata apenas de enfeites, mas de símbolo de 

resistência e ancestralidade. Essa imagem representa um avanço na representação do negro nos 

materiais didáticos, que, ainda no período da obra analisada, são mostrados, na maior parte dos 

casos, em posição de subalternidade e de sofrimento (como no exemplo anterior). As atividades 

propostas a partir da leitura do poema “Negro forro”, de Adão Ventura, levam o leitor a pensar 
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no período pós-abolição no Brasil e na desigualdade social resultante da falta de políticas que 

dessem suporte aos ex-escravizados. Sobre esse ponto, é possível concluir que o “fim da 

escravidão” no Brasil não representou a liberdade para os negros, mas os aprisionou a situações 

de racismo que eles sofrem até hoje. Além disso, é necessário refletir que o povo brasileiro é 

composto por uma mistura de vários povos. A linguagem utilizada por Ventura é carregada de 

significados e denuncia um país marcado pelo racismo resultante do período escravista.  

Já o texto de Chico Science apresenta a discussão da mistura de povos na formação 

do povo brasileiro e a conexão de diversas culturas de origem afro na cultura brasileira. A 

atividade sugere uma reflexão sobre a condição do negro, e isso pode gerar muitas 

possibilidades de respostas dos alunos, assim como a construção de uma visão crítica daquele 

período. Porém, em uma das atividades, a sugestão de resolução apresentada se mostra limitada 

sobre essas possiblidades, o que pode ser explicado ao se considerar que os autores da coleção 

são pessoas brancas que expõem os seus pontos de vista que ainda não desenvolveram o 

letramento racial a ponto de serem considerados autoridade para explorar o tema.   

O outro poema é de autoria de José Craveirinha, poeta moçambicano, e aborda a 

experiência do negro marcada pela dor, pela violência e pela opressão colonial. No entanto, o 

texto também sugere resistência, sobretudo pela repetição da ideia de morrer e renascer 

“milhões de vezes”, conferindo ao negro uma dimensão de permanência diante das violências 

sofridas.  

A presença de Craveirinha constitui um aspecto positivo da proposta, pois insere 

no livro didático uma voz africana de língua portuguesa e possibilita ao estudante o contato 

com uma produção literária que desloca o olhar tradicionalmente centrado em autores 

brasileiros e europeus. Além disso, o eu lírico dirige-se diretamente ao “irmão europeu”, 

tensionando a relação entre colonizado e colonizador. Ainda assim, embora a atividade amplie 

o repertório literário ao incluir um importante autor moçambicano, a representação do negro 

permanece, mais uma vez, fortemente vinculada às experiências de sofrimento, violência e 

opressão. 

O último texto da seção é uma letra de música de título “Etnia”, de Chico Science. 

Esse texto destoa dos demais por apresentar uma temática diferente, a da miscigenação, da 

formação do povo brasileiro a partir das três etnias: indígena, negra e branca.  A letra de música 

apresenta vários elementos representativos da cultura negra: folclore, capoeira, samba, hip-hop, 

maracatu, bumba, berimbau, frevo.  

Os textos de autoria negra são fundamentais para levantar discussões e propor 

reflexões acerca da literatura afro-brasileira, sua autoria e autoridade em apresentar temáticas 
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próprias desse grupo étnico, de como suas vivências foram exploradas/apagadas ao longo da 

história, de como essas pessoas foram e são importantes para a sociedade, e como contribuíram 

para a formação da sociedade brasileira. É importante perceber o quanto o projeto de poder 

concentrado nas mãos de representantes de um Brasil excludente interferiu para prejudicar o 

desenvolvimento da população negra.  

Nesta seção, é importante observar que, embora os textos sejam de autores negros, 

o que credibiliza a temática proposta pela Lei 10.639/2003, a abordagem feita pelos autores da 

obra didática ainda são limitadas às questões de exploração e opressão, que apesar de estarem 

presentes nos poemas, não discutem essa condição com perguntas como “o que levou o negro 

a esse cenário?” ou “qual é a responsabilidade do branco nessa situação?”. Ainda sobre o 

cumprimento da exigência imposta pela lei, é notável a preocupação em trazer autores africanos 

de língua portuguesa, estabelecendo um diálogo entre falantes de português em universos 

diferentes.  

No entanto, se a intenção é cumprir a exigência da lei, a atividade 7 da página 121, 

que apresenta uma questão de resposta pessoal parece problemática, pois traz um texto de um 

suposto jornalista que questiona a importância de Zumbi dos Palmares e a própria existência do 

racismo no Brasil e das políticas públicas que buscam reparar os anos de escravidão no Brasil. 

Dessa forma, ao deixar esse ponto de vista totalmente desfavorável à causa negra, o material 

realiza um desserviço ao insinuar que não existe racismo no Brasil ao fazer comparações 

inaceitáveis sobre ser negro e ser branco, o que reduz a importância do debate sobre as questões 

raciais.  

 

Quadro 5 – Síntese da análise 

Categoria Análise 

Presença e abordagem de autores negros Sim (presença) 

Presença e abordagem de textos afro-

brasileiros (literários, culturais, históricos) 

Sim 

Discussão sobre racismo / preconceito Sim 

Representações da cultura negra Sim 

Integração com a Lei 10.639/2003 Parcialmente 

Apresentação do negro (estereotipada? 

apenas como escravizado? servil? ou não) 

Parcialmente 

Fonte: Elaborado pela própria autora 

 

Nesta atividade, a proposta apresenta avanços importantes, sobretudo pela inclusão 

de José Craveirinha, autor moçambicano, e pela articulação entre diferentes textos que abordam 

racismo, identidade, cultura e relações étnico-raciais. A presença da canção “Etnia” também 
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amplia a abordagem ao valorizar manifestações culturais negras, como o samba, a capoeira, o 

maracatu e o hip-hop, deslocando parcialmente a representação do negro do lugar exclusivo de 

escravização e sofrimento.  

No entanto, esses avanços são comprometidos pela atividade 7 da página 121, que 

apresenta, sem uma problematização consistente, um posicionamento que questiona a 

importância de Zumbi dos Palmares, a existência do racismo no Brasil e as políticas de 

reparação. Ao colocar esse discurso em circulação como simples objeto de opinião pessoal, o 

material corre o risco de relativizar o racismo e de esvaziar a dimensão histórica e política da 

luta da população negra, contrariando, assim, os próprios objetivos de uma educação voltada 

para as relações étnico-raciais. 

 

Figura 8 – Proposta de encenação de “O navio negreiro” e representação da mulher negra 

 
   Fonte: Cereja e Magalhães (2010, p. 131). 

 

É comum o final de uma unidade propor uma atividade diferente, como um projeto 

envolvendo as temáticas trabalhadas ao longo do período. Nessa obra, foi sugerido que os 

estudantes criassem uma espécie de “revista” sobre a qual a atividade acima é uma das 

propostas. O poema Navio negreiro, já trabalhado em outro momento, agora aparece como 

sugestão de declamação e encenação.  
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Apesar de ser um poema que cumpre uma função social importante para a causa 

negra, pois evidencia as ações de movimentos abolicionistas denunciando os horrores sofridos 

pelos negros escravizados, é um texto que apresenta o lado desumano a que essas pessoas eram 

submetidas, colocando-as em condição degradante e sem expectativas de mudanças. É um 

poema, como já comentado, de autoria não-negra. Assim, não é expresso a partir do ponto de 

vista de quem vive a situação. Essa imagem não contribui para o desejo de pertencimento, pois 

sempre mostra o negro em condição de sofrimento.  

Ao lado da proposta, a imagem da mulher negra, com o título “Retrato de mulher”, 

cumpre uma função meramente ilustrativa da figura do negro, sem nenhuma proposta de 

observação e análise, apenas com a legenda. Trata-se de uma imagem ambígua, pois, ao mesmo 

tempo que retrata o brilho, a beleza, os traços da mulher negra vestida com um lenço, objeto 

culturalmente utilizado como adorno por mulheres negras, também demonstra certa tristeza, 

com o olhar baixo e expressão triste, não havendo qualquer menção à autoria da pintura no 

material, o que seria de grande relevância por se tratar de um pintor negro, vencedor de vários 

prêmios, reconhecido por sua obra a qual tematiza homens e mulheres negros a partir do seu 

ponto de vista: Benedito José Tobias, um homem negro que tem autoridade para retratar o 

mundo negro melhor do que qualquer branco bem intencionado, pois ele tem a vivência negra 

e carrega toda a bagagem cultural que só uma pessoa negra consegue representar. A 

possibilidade de discutir essa autoria, de conhecer esse pintor e sua história não foi explorada 

no material.  

Isso mostra que até há uma tentativa de abordar a temática afro-brasileira, e com 

elementos que indicam progresso em relação a outros materiais, sobretudo, antes da lei, as 

propostas ainda estão muito presas às abordagens consideradas tradicionais à época.  

 

Quadro 6 – Síntese da análise 

Categoria Análise 

Presença e abordagem de autores negros Não 

Presença e abordagem de textos afro-

brasileiros (literários, culturais, históricos) 

Parcialmente 

Discussão sobre racismo / preconceito Parcialmente 

Representações da cultura negra Parcialmente 

Integração com a Lei 10.639/2003 Parcialmente 

Apresentação do negro (estereotipada? 

apenas como escravizado? servil? ou não) 

Parcialmente 

 Estereotipada 
Fonte: Elaborado pela própria autora 
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A proposta demonstra uma tentativa de inserir a temática afro-brasileira, mas ainda 

permanece vinculada a abordagens tradicionais, sobretudo à escravidão, ao sofrimento e à 

condição de subalternidade da população negra. Mesmo a presença da obra de Benedito José 

Tobias, artista negro, não é explorada como possibilidade de valorização da autoria e do 

protagonismo negro. Assim, embora haja alguns avanços, a atividade integra apenas 

parcialmente os princípios da Lei 10.639/2003. 

 

Figura 9 – Cruz e Sousa e a causa negra 

 

        Fonte: Cereja e Magalhães (2010, p. 384). 
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No capítulo sobre o Simbolismo no Brasil, o poeta Cruz e Souza é apontado como 

principal representante do movimento. A pequena biografia do autor o descreve como um 

escritor negro, filho de pai e mãe negros alforriados. Essa descrição, importante para a 

apresentação do poeta, vem seguida de um retrato do autor. É possível afirmar que se trata do 

primeiro escritor negro entre os representantes dos movimentos literários apresentados no 

material didático analisado até o momento. O texto de apresentação do autor afirma que o 

mesmo fora vítima de racismo em diversas ocasiões. É importante observar que o autor é negro 

e abolicionista, escreve textos que tematizam a causa negra e, por isso, pode ser considerado 

um autor de literatura afro-brasileira, pois ele tem lugar de fala e problematiza questões 

relacionadas ao preconceito racial em seus textos. Porém, o material não utiliza essa 

nomenclatura para classificar o autor, o que seria importante para demonstrar o engajamento 

(ou pelo menos uma iniciação) da coleção com o que determina a Lei 10.639/2003.  

Há um box em destaque com o título “Cruz e Sousa e a causa negra”, onde há 

informações como: “poucos são nossos escritores negros e mulatos. E, entre eles, poucos 

escreveram em favor da causa negra”. Essas afirmações parecem querer justificar a ausência de 

autores negros no material ao mesmo tempo em que coloca em evidência o quadro informativo 

sobre a relação do autor negro e a defesa da causa negra. É importante observar o termo 

“mulato”, que tem um sentido pejorativo e desumanizador, foi muito utilizado para indicar 

mistura de raças, e hoje é reconhecidamente uma palavra de cunho racista e que deve ser 

evitada, o que sugere que os autores do material ignoraram esse fato ou que estavam 

desatualizados sobre essa questão. No box, há um trecho do poema “Pandemonium” para 

mostrar como o poeta tratou de questões sobre a escravidão. No entanto, não há uma análise, 

um comentário que explique o trecho, que, apesar de realmente tratar da escravidão, está sem 

contexto, apenas um fragmento que dificulta a compreensão.  

Embora o material cite que o autor escreveu crônicas abolicionistas e textos em 

favor da causa negra, não há um trecho sequer de algum texto que discuta a causa negra em sua 

obra. Assim, por mais que o material traga uma informação de identidade do autor, não há 

textos, nem análises, nem atividades, nem reflexões sobre a questão negra. Não se discute a 

questão do racismo sofrido pelo autor.  

Há ainda uma frase que demonstra um julgamento a respeito do autor que 

aparentemente é equivocada, já que, no mesmo texto, há a afirmação de que o autor defendia a 

causa negra e era abolicionista. A frase “A trajetória da obra de Cruz e Sousa parte da 

consciência e da dor de ser negro” se mostra contraditória nesse contexto, pois não há evidência 

de que o autor negasse sua cor, mas sim que sofria pela violência do racismo do qual era vítima.  
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Quadro 7 – Síntese da análise 

Categoria Análise 

Presença e abordagem de autores negros Sim 

Presença e abordagem de textos afro-

brasileiros (literários, culturais, históricos) 

Sim  

Discussão sobre racismo / preconceito Parcialmente 

Representações da cultura negra Parcialmente 

Integração com a Lei 10.639/2003 Parcialmente 

Apresentação do negro (estereotipada? 

apenas como escravizado? servil? ou não) 

Não  

Fonte: Elaborado pela própria autora 

 

A página apresenta Cruz e Sousa como um importante escritor negro e um dos 

principais representantes do Simbolismo brasileiro, valorizando sua trajetória intelectual e 

literária. Além disso, aborda explicitamente o preconceito racial sofrido pelo autor e sua atuação 

em favor da causa negra. Entretanto, quando a questão racial é tematizada, predominam 

referências à escravidão, ao sofrimento e à opressão, sem uma discussão significativa para 

outras dimensões da cultura e da experiência negra. Assim, embora haja avanços na 

representatividade e na inclusão da temática racial, a abordagem ainda se mostra parcial em 

relação aos princípios propostos pela Lei 10.639/2003. 

 

4.2 Análises dos Livros Identidade Volumes 1 e 2 

 

A partir da Figura 9, as análises passam a se concentrar na coleção Identidade 

Saraiva, destinada ao 1º e ao 2º ano do Ensino Médio, de autoria de William Cereja, Carolina 

Dias Vianna e Christiane Damien. Já na capa da obra, observa-se a presença de diferentes 

sujeitos, com traços e características diversas, o que parece dialogar com a própria ideia de 

identidade proposta pelo título da coleção.  

Entre essas representações, é possível perceber também a presença negra, 

sugerindo, já na apresentação do livro, uma preocupação com a diversidade racial. A seguir, 

serão analisados aspectos relacionados à presença de autores negros, aos textos afro-brasileiros, 

às discussões sobre racismo e preconceito, às representações da cultura negra e à articulação 

com a Lei 10.639/2003. 
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Figura 10 – Capa do livro Identidade (2009) 

,  

Fonte: Cereja, Vianna e Damien (2024), versão digital. 

 

4.3 Livro Identidade I 

 

As próximas figuras apresentam algumas das abordagens identificadas no livro 

Identidade 1, considerando os aspectos selecionados para análise neste trabalho. 

 

Figura 11 – Poema Agora, de Adão Ventura e a função da literatura 

 

Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 23) 
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Figura 12 – Poema Agora, de Adão Ventura e a função da literatura 

 

Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 24) 

 

As figuras 9 e 10 referem-se, respectivamente, ao texto “Agora”, de Adão Ventura 

e às atividades relacionadas ao texto. O poema é uma espécie de convocação para o 

enfrentamento do racismo presente na sociedade e a ocupação dos lugares que devem ser 

comuns a todos e de forma igual, “junto ao Sol”. As atividades propõem analisar a realidade do 

negro apresentada no poema e refletir sobre como a literatura pode contribuir para (re)contar a 

sua história, construir sua identidade e da sua comunidade. O poema escolhido para leitura e 

análise é um bom exemplo de texto para trabalhar a questão do negro na sociedade e estabelecer 

um comparativo entre o período da escravidão e o período atual (agora), em que o povo negro 

tem consciência do resultado de sua resistência e ocupa seu lugar na sala,  “junto ao Sol”.  

O poeta Adão Ventura é um escritor negro e escreve textos a partir do seu olhar e 

do seu povo que foi injustiçado, mas que propõe enfrentar o racismo e se apresentar de igual 

para igual diante da sociedade que o discrimina. É importante ressaltar a importância de um 

autor negro que leva os temas que o fere para dentro dos seus textos, pois o texto se torna mais 

expressivo e representativo daquilo que povos negros vivenciaram e vivenciam. A discussão 

sobre a importância da literatura como expressão artística e ideológica de um povo associada 

ao texto proposta na atividade também é um ponto a ser considerado, pois, muitas vezes, o texto 

é utilizado como pretexto para analisar os recursos poéticos e o conteúdo temático acaba 

desprezado. Em relação à discussão sobre o racismo, embora não ocorra diretamente, é possível 

desenvolver um raciocínio a partir do enunciado da questão que aponta a literatura como 

importante para discutir e se posicionar diante das injustiças sociais. Diante disso, pode-se 
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afirmar que o texto e as atividades estão de acordo com a proposta da Lei 10.639/2003 ao 

apresentar texto de autoria afro-brasileira. 

 

Quadro 8 – Síntese da análise 

Categoria Análise 

Presença e abordagem de autores negros Sim 

Presença e abordagem de textos afro-

brasileiros (literários, culturais, históricos) 

Sim 

Discussão sobre racismo / preconceito Em parte 

Representações da cultura negra Sim 

Integração com a Lei 10.639/2003 Sim 

Apresentação do negro (estereotipada? 

apenas como escravizado? servil? ou não) 

Não 

Fonte: Elaborado pela própria autora 

 

O poema “Agora”, de Adão Ventura, recria a condição do negro da escravidão aos 

dias atuais e apresenta um tom de denúncia e protesto. Ao defender a saída do 

“gueto/eito/senzala” e afirmar que “nosso lugar é junto ao Sol”, o texto valoriza a luta por 

dignidade, pertencimento e direitos. Assim, trata-se de uma produção de forte conotação 

político-social, pois expressa a resistência da população negra e sua busca por reconhecimento 

e justiça, em diálogo com a Lei 10.639/2003. 
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Figura 13 – Resistência e cultura negras 

Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 181) 
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Figura 14 – Resistência e cultura negras 

        Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 182) 

 

Figura 15 – Resistência e cultura negras 

Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 183 ) 
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Os textos apresentados “Palmares” e “Origens da capoeira”, de Clóvis Moura, não 

são textos literários, embora estejam em uma seção de literatura. Estes textos são apresentados 

na introdução do capítulo sobre o Barroco para contextualizar o período com acontecimentos 

históricos e importantes para o conhecimento do povo brasileiro, mas que não são abordados 

no movimento literário estudado. São textos expositivos que tratam de temas ligados à cultura 

e história afro-brasileira na época em que a economia brasileira se desenvolvia em torno da 

cana de açúcar.   

O primeiro texto se trata de um artigo que expõe a importância do movimento 

Palmares para a resistência negra. O artigo mostra a atuação dos negros no quilombo e a 

organização criada para resistir e enfrentar o poder opressor. Isso mostra que não houve 

passividade por parte dos ex-escravizados e que eles se organizavam, tinham uma estrutura 

social com lideranças que mantinham o quilombo. O segundo texto é uma espécie de verbete 

onde se esclarece a origem da capoeira e como ela se torna um elemento de luta e resistência 

entre os negros. Esse dado é importante para registrar que, enquanto escritores e intelectuais da 

época produziam uma literatura influenciada pela europeia, nas lavouras e engenhos, a história 

e o Brasil aconteciam.  

A economia baseada em mão de obra escrava dependia dos esforços desses grupos 

de trabalhadores e toda a estrutura social tinha o trabalho escravo como base. Dessa forma, é 

importante trazer essa informação sobre o Quilombo de Palmares e a origem da capoeira, 

símbolos de luta e resistência da população escravizada. As atividades focam em identificar 

informações presentes nos textos e em estabelecer uma relação entre o que foi apresentado no 

texto sobre Palmares e sobre as populações quilombolas hoje em dia. Para isso, propõe uma 

pesquisa sobre o tema e ilustra com uma cena do filme Quilombo (1984), de Cacá Diegues. A 

imagem mostra um grupo de pessoas (residentes do quilombo) pintadas, em posição de 

defesa/ataque. 

  

Quadro 9 – Síntese da análise 

Categoria Análise 

Presença e abordagem de autores negros Sim  

Presença e abordagem de textos afro-

brasileiros (literários, culturais, históricos) 

Sim   

Discussão sobre racismo / preconceito Parcialmente 

Representações da cultura negra Sim  

Integração com a Lei 10.639/2003 Sim  

Apresentação do negro (estereotipada? 

apenas como escravizado? servil? ou não) 

Não   

Fonte: Elaborado pela própria autora 
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O conjunto de textos apresenta a população negra para além da condição de 

escravizada, destacando sua resistência, organização e protagonismo por meio do Quilombo 

dos Palmares, da capoeira e das populações quilombolas. A referência a Zumbi e Dandara, 

assim como a proposta de pesquisa sobre comunidades quilombolas na atualidade, amplia a 

abordagem e favorece a valorização da história e da cultura afro-brasileira, em consonância 

com as proposições da Lei 10.639/2003. 

 

Figura 16 – O mito da democracia racial e o “Pequeno manual antirracista” 

             Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 218) 
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Figura 17 – O mito da democracia racial e o “Pequeno manual antirracista” 

         Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 219) 
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Figura 18 – O mito da democracia racial e o “Pequeno manual antirracista” 

Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 220) 

 

Os textos apresentados nas figuras acima correspondem ao estudo do Barroco no 

Brasil. A proposta apresenta um texto de Padre Antônio Vieira, escritor e orador, autor de 

sermões marcados pela argumentação pautada no discurso religioso, o que conferia aos seus 

textos um grande poder persuasivo. O Sermão XIV é direcionado aos escravizados e prega que 

tudo o que sofrem em decorrência da escravidão será recompensando pela fé que lhes fora 

apresentada. Vieira os compara a Cristo e diz que serão salvos, pois Jesus também sofreu e foi 

salvo.  

Em contraponto, o texto de Djamila Ribeiro, filósofa contemporânea, apresenta um 

trecho do seu Pequeno manual antirracista, onde ela discute o racismo presente na sociedade 
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atual como resultado de um passado escravista que normalizava esse tipo de violência. Há ainda 

um box que traz um conjunto de informações sobre alguns países como Estados Unidos e África 

do Sul que tiveram leis segregacionistas em que pessoas negras eram impedidas de ocupar o 

mesmo espaço que pessoas brancas. E, por fim, o último box apresenta uma pequena biografia 

da filósofa Djamila Ribeiro, mulher negra, importante personalidade da atualidade da causa 

antirracista e do feminismo negro.  

A apresentação dos textos se deu de forma interessante, pois o texto barroco, de 

autoria de um religioso da época, explora a temática da escravidão como algo predestinado e 

justificado à população negra. Em seguida, o texto de Djamila Ribeiro esclarece que o racismo 

existente no Brasil é fruto de práticas e pensamentos como os de Vieira, que considerava a 

escravidão como algo que seria bom para os negros se salvarem, e, mais tarde, outros escritores, 

como Gilberto Freire, que afirmava que no Brasil não havia racismo e que havia harmonia entre 

negros e brancos.  

A autora alerta que é preciso ler essas obras de forma crítica, a fim de identificar as 

violências que esse comportamento tentava esconder. As atividades propõem uma interpretação 

dos textos e encaminham a leitura a uma reflexão de como o racismo no Brasil se deu através 

de uma estrutura de poder que tentava romantizar o tratamento dado ao povo negro desde o 

período da colonização até recentemente. Apesar de o texto de Vieira inferiorizar os negros e 

evidenciar que aquele tratamento de exploração e sofrimento era necessário para alcançar a 

salvação, o texto de Ribeiro, ao refletir sobre o racismo ainda presente na sociedade, apresenta 

um histórico de como era conveniente para grupos em posição de poder manter essa estrutura.  

 

Quadro 10 – Síntese da análise 

Categoria Análise 

Presença e abordagem de autores negros Sim  

Presença e abordagem de textos afro-

brasileiros (literários, culturais, históricos) 

Sim  

Discussão sobre racismo / preconceito Sim  

Representações da cultura negra Parcialmente 

Integração com a Lei 10.639/2003 Sim 

Apresentação do negro (estereotipada? 

apenas como escravizado? servil? ou não) 

No texto 1, sim 

No texto 2, não 
Fonte: Elaborado pela própria autora 

 

O tópico do capítulo que aborda o Barroco no Brasil faz uma proposta interessante 

ao trazer um texto de Padre Antônio Vieira, que era a favor da escravidão, e outro texto 
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contemporâneo de uma autora negra que questiona esse movimento a partir das reflexões 

apresentadas diante de uma retrospectiva histórica.  

A discussão sobre o racismo ocorre ao contrapor um texto antigo e racista a um 

texto de uma autora que rebate esse pensamento e propõe um posicionamento crítico diante 

desses textos ao afirmar que textos que negam o racismo no Brasil contribuem para a 

permanência de práticas violentas contra pessoas negras.  

A partir dessa proposta, é possível afirmar que a Lei 10.639/2003 é contemplada e 

também que se aproxima mais da proposta de uma educação antirracista. Apesar de o primeiro 

texto apresentar o negro em uma situação de escravidão, o segundo texto propõe uma reflexão 

no sentido de combater o racismo e as atividades conduzem a esse objetivo. 

 

4.4 Livro Identidade II 

 

As próximas discussões apresentam algumas das abordagens identificadas no livro 

Identidade 2, seguindo os mesmos critérios estabelecidos para a análise. 

 

Figura 19 – Navio e camburão 

 

Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 56) 
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Figura 20 – Navio e camburão 

 

Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 57) 

  

Nesta coleção, a terceira geração romântica é apresentada em um capítulo à parte. 

A poesia de Castro Alves, maior representante brasileiro dessa geração, é apresentada seguida 

de uma introdução que classifica o poeta como um autor romântico que voltou a temática dos 

seus textos para o outro, tirando o foco da individualidade e tratando o tema da escravidão. Um 

trecho do poema Navio Negreiro é apresentado para indicar a filiação do autor à poesia social. 

Em seguida, o material apresenta uma seção com um texto atual que dialoga com o poema 

mencionado.   

Percebe-se a intenção de propor uma reflexão acerca do tema da escravidão. O texto 

do poeta condoreiro apresenta o negro em posição de escravizado, mas o texto do grupo O 

Rappa traz a questão para a atualidade apontando um problema social resultante da escravidão 

a que o Brasil submeteu as pessoas trazidas do continente africano. A frase “Todo camburão 
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tem um pouco de Navio Negreiro” dialoga com o poema de Castro Alves e aponta para 

problemas como o racismo estrutural ao discutir o problema da violência policial sofrida por 

homens negros no país. Essa relação entre os textos é importante, pois contribui para a discussão 

acerca da agressão do Estado diante de pessoas negras e evidencia o racismo presente na 

estrutura social nos dias de hoje. 

 

Quadro 11 – Síntese da análise 

Categoria Análise 

Presença e abordagem de autores negros Sim  

Presença e abordagem de textos afro-

brasileiros (literários, culturais, históricos) 

Sim  

Discussão sobre racismo / preconceito Parcialmente  

Representações da cultura negra Não  

Integração com a Lei 10.639/2003 Sim 

Apresentação do negro (estereotipada? 

apenas como escravizado? servil? ou não) 

Sim  

Fonte: Elaborado pela própria autora 

 

Apesar de trazer dois textos de épocas diferentes e sugerir uma discussão sobre o 

racismo a partir da leitura, o material não encaminhou a discussão. Há um ponto positivo em 

trazer o texto d’O Rappa, grupo musical formado por pessoas negras e que discute os problemas 

sociais que atingem a comunidade negra de forma crítica e consciente, porém, a discussão ficou 

restrita à leitura e a condução da aula por conta do professor. Isso pode ser um problema se 

considerarmos que ainda existe a falha na formação de professores para a educação étnico-

racial para conduzir o tema de forma correta.  

Assim, é possível afirmar que há, na seção, a presença de autoria negra e 

parcialmente a discussão sobre o racismo. Também é parcial a integração com a Lei 

10.639/2003, pois houve uma tentativa, mas ainda não ocorre de maneira efetiva. No texto 1, o 

negro é apresentado em situação de escravizado; já no texto 2, apesar de o negro ser apresentado 

em situação de violência policial, o que é uma condição humilhante, ele revela uma dura 

realidade que mostra continuidade de uma lógica que violenta corpos negros desde o Brasil 

colonial. 
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Figura 21 – Navio Negreiro e seus recursos de linguagem 

 

      Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 58) 
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Figura 22 – Navio Negreiro e seus recursos de linguagem 

 

      Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 59) 
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Figura 23 – Navio Negreiro e seus recursos de linguagem 

 

              Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 60) 
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Figura 24 – Navio Negreiro e seus recursos de linguagem 

 

Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 61) 
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Figura 25 – Navio Negreiro e seus recursos de linguagem 

 

    Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 62) 

 

As figuras acima (19 a 23) são atividades sobre o poema Navio Negreiro e seus 

recursos de linguagem, importantes para criar o impacto desejado para denunciar a escravidão, 

e conduzem a uma interpretação sobre a condição dos negros escravizados, que é o tema central 

do texto. Apesar de apresentar um texto atual em diálogo com poema (trecho da música “Todo 

camburão tem um pouco de Navio Negreiro”), não houve uma atividade propondo essa 

interlocução, o que seria interessante por colocar uma voz e um posicionamento de autoria 

negra na discussão. O material traz ainda um outro poema abolicionista de uma escritora pouco 
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conhecida, o que é interessante por ser uma escritora representante desse período, o que é pouco 

comum, já que a maioria dos escritores que conseguiam reconhecimento eram homens. Narcisa 

Amália defende o fim da escravidão, e assim como Castro Alves, utiliza seus versos para 

denunciá-la. Porém, os autores tratam da questão da escravidão a partir um olhar externo, pois 

não representam o povo negro. 

 

Quadro 12 – Síntese da análise 

Categoria Análise 

Presença e abordagem de autores negros Não  

Presença e abordagem de textos afro-

brasileiros (literários, culturais, históricos) 

Não  

Discussão sobre racismo / preconceito Não  

Representações da cultura negra Não  

Integração com a Lei 10.639/2003 Não  

Apresentação do negro (estereotipada? 

apenas como escravizado? servil? ou não) 

Sim  

  
Fonte: Elaborado pela própria autora 

 

Entre os textos e atividades apresentados, mesmo se tratando da temática da 

escravidão, não há autores negros nem textos afro-brasileiros. Como já mencionado, não foi 

aproveitada a oportunidade, neste capítulo, de abordar a questão do racismo e não há menção à 

cultura negra. As atividades concentram-se principalmente no sofrimento decorrente da 

escravização, no contexto histórico e nos aspectos literários dos textos, sem estabelecer de 

forma mais evidente relações com a permanência do racismo na sociedade brasileira. Assim, a 

cultura negra aparece de maneira ainda bastante vinculada à escravidão e à condição de 

sofrimento.  

Nesse contexto, é notável a tentativa de cumprir o que propõe a Lei 10.369/2003, 

mas isso não ocorre nesta seção, pois os textos são poemas de autoria não negra e denunciam a 

escravidão, mas não discutem o preconceito e apresentam o negro na condição de sofrimento. 
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Figura 26 – A escravização e o racismo no Brasil 

 

   Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 65) 
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Figura 27 - A escravização e o racismo no Brasil 

 

Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 66) 
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Figura 28 – A escravização e o racismo no Brasil 

 

      Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 67) 

 

A seção “Entre saberes: ciências humanas e sociais aplicadas” é um conteúdo 

interdisciplinar, e neste capítulo traz um artigo que apresenta uma discussão sobre a 

escravização e o racismo no Brasil, demarcando a diferença entre os termos escravo e 

escravizado e pontuando ainda que “não há, nunca houve e nunca haverá escravos.” 

 A autora deixa muito claro que o povo negro foi submetido de forma violenta e 

cruel a um sistema escravizador. Ela é professora da faculdade de direito da USP e tem seu 

lugar de fala em relação à temática apresentada. Eunice Pontes é militante a atuante nos Direitos 
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Humanos sobretudo nas causas feminista e negra5 e aponta o reflexo da escravização nos dias 

atuais. No texto, a discussão é aprofundada ao apontar a invisibilidade do negro nas instituições 

públicas em oposição da manutenção da opressão quando, ao serem impedidos de acessar 

direitos básicos e a falta de políticas integradoras contribuem para o racismo e a marginalização 

dessa população.  

 

Quadro 13 – Síntese da análise 

Categoria Análise 

Presença e abordagem de autores negros Sim  

Presença e abordagem de textos afro-

brasileiros (literários, culturais, históricos) 

Sim  

Discussão sobre racismo / preconceito Sim  

Representações da cultura negra Parcialmente 

Integração com a Lei 10.639/2003 Sim  

Apresentação do negro (estereotipada? 

apenas como escravizado? servil? ou não) 

Não  

Fonte: Elaborado pela própria autora 

 

A seção cumpre o que propõe a Lei 10.639/2003 ao trazer um texto de autoria negra 

que discute questões referentes ao escravismo e ao racismo na sociedade brasileira. Nesse 

artigo, a discussão é baseada em fatos e argumentos históricos, o que comprova o 

posicionamento da autora. Assim, o negro é apresentado baseado nesses dados. As atividades, 

além de direcionarem a interpretação e entendimento do texto, apresentam outros textos que 

complementam as discussões trazidas por Pontes. São dados extraídos do censo, que 

comprovam o número da população negra no Brasil (maioria) e a contradição resultante das 

desigualdades sociais decorrente desse passado denunciado.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
5 Conforme exposto em: https://direito.usp.br/professora/baa53b907082-eunice-aparecida-de-jesus-prudente 

Acesso em 7 ago 2026. 
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Figura 29 – Maria Firmina 

 

Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 135) 
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Figura 30 - Maria Firmina 

 

Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 136) 
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Figura 31 - Maria Firmina 

 

Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 137) 
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Figura 32 - Maria Firmina 

 

Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 138) 
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Figura 33 - Maria Firmina 

 

Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 139) 

 

As figuras das páginas acima, de 28 a 32 são dedicadas à escritora romancista Maria 

Firmina dos Reis, apontada no material como uma das primeiras escritoras da literatura afro-

brasileira abordando temáticas da segunda e da terceira geração romântica, destacando-se como 

defensora da causa abolicionista. Úrsula, seu romance mais conhecido, ganha grande 

importância no cenário da literatura brasileira por “representar a subjetividade dos africanos 

trazidos ao Brasil e de seus descendentes, algo incomum na época de sua publicação”. Úrsula 

deu voz aos personagens negros escravizados. Aqui, há uma autora negra, que em seu romance 
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dá voz e protagonismo aos escravizados, que mesmo em situação de sofrimento, apresentam 

sua própria história desde que foram retirados da liberdade de sua terra natal.  

A presença de Maria Firmina dos Reis representa um avanço importante, sobretudo 

por inserir no ensino de literatura a produção de uma mulher negra, afrodescendente e 

abolicionista, pouco contemplada pelo cânone literário escolar. Ao apresentar Úrsula e destacar 

o pioneirismo da autora na literatura afro-brasileira e na abordagem da temática abolicionista, 

o material contribui para ampliar as referências literárias dos estudantes e para questionar uma 

tradição predominantemente masculina e branca. Além disso, a escolha do episódio “A preta 

Susana” é significativa, porque permite que a experiência da escravização seja narrada a partir 

da perspectiva de uma mulher africana escravizada. Susana não aparece apenas como vítima: 

ela possui memória, história, vínculos familiares, afetos e uma concepção própria de liberdade, 

construída a partir da vida que levava antes de ser sequestrada e trazida para o Brasil. Dessa 

forma, sua narrativa recupera uma humanidade frequentemente apagada nas representações 

tradicionais da população negra escravizada. 

As atividades propostas também apresentam aspectos bastante positivos. Em vez 

de se restringirem à identificação de características estilísticas ou de elementos próprios do 

Romantismo, elas conduzem o estudante à análise das relações raciais e das condições impostas 

pelo sistema escravista. A última atividade é uma proposta de comparação entre o texto de 

Maria Firmina dos Reis e os poemas de Castro Alves e Narcisa Amália, também escritores 

abolicionistas que escreveram sobre a escravidão. Uma atividade interessante para refletir a 

credibilidade da autoria negra, sem desprezar os outros autores.  

Assim, tanto a escolha de Maria Firmina dos Reis quanto a maneira como as 

atividades são construídas contribuem para uma abordagem mais crítica da literatura afro-

brasileira e dialogam de forma bastante produtiva com uma perspectiva de educação 

antirracista. 

 

Quadro 14 – Síntese da análise 

Categoria Análise 

Presença e abordagem de autores negros Sim  

Presença e abordagem de textos afro-

brasileiros (literários, culturais, históricos) 

Sim 

Discussão sobre racismo / preconceito Sim   

Representações da cultura negra Parcialmente 

Integração com a Lei 10.639/2003 Sim  

Apresentação do negro (estereotipada? 

apenas como escravizado? servil? ou não) 

Parcialmente  

Fonte: Elaborado pela própria autora 
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As atividades propostas evidenciam avanços na abordagem da literatura afro-

brasileira, especialmente pela presença de Maria Firmina dos Reis e pela valorização da voz de 

Susana. As atividades promovem reflexões sobre escravidão, racismo e violência, embora a 

representação da população negra ainda apareça parcialmente vinculada ao sofrimento e ao 

contexto da escravização. 

 

Figura 34 – Cruz e Souza 

 

Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 253) 
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Figura 35 - Cruz e Souza 

 

              Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 254) 
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Figura 36 – Cruz e Sousa 

 

Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 255) 
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Figura 37 – Cruz e Sousa 

 

Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 256) 

 

Acima, o material traz outro autor negro de grande importância para a literatura 

brasileira. Importante destacar a abordagem dada nessa coleção ao poeta, pois, apesar de já ser 

considerado um poeta abolicionista, que escrevia defendendo a causa negra, é recente a 

concordância em classificar o autor como um dos precursores da literatura afro-brasileira. A 

biografia do autor informa que seus pais haviam sido escravizados, destaca sua formação 

intelectual e chama atenção para as dificuldades enfrentadas pelo poeta em razão do preconceito 

racial, inclusive a falta de reconhecimento e de oportunidades. Além disso, registra seu 
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posicionamento contrário à escravidão e ao racismo, aproximando sua produção literária das 

questões sociais que atravessaram sua própria experiência. 

Há um avanço em relação à outra coleção analisada, pois, aqui, há um trecho de 

poema considerável para analisar a temática abordada no texto. O autor, no poema “Crianças 

negras”, apresenta a dor e o sofrimento dessas crianças que são escravizadas. A atividade 

explora o sentido do texto e os recursos linguísticos, como a metáfora e a comparação.  

Sobre o estilo do autor no poema apresentado, a atividade apresenta esse foco em 

uma questão social e um distanciamento de outras características comuns aos autores 

simbolistas, como os temas ligados ao mundo espiritual. Assim, a atividade contribui para essa 

leitura crítica, pois leva o estudante a comparar a situação das crianças negras e brancas, 

identificar as ameaças enfrentadas pelas crianças negras e perceber as questões sociais do 

poema. Assim, ao propor essas reflexões, o trabalho não fica restrito à análise de recursos 

estilísticos do Simbolismo. 

 

Quadro 15 – Síntese da análise 

 Categoria Análise 

Presença e abordagem de autores negros Sim  

Presença e abordagem de textos afro-

brasileiros (literários, culturais, históricos) 

Sim  

Discussão sobre racismo / preconceito Sim  

Representações da cultura negra Parcialmente 

Integração com a Lei 10.639/2003 Sim  

Apresentação do negro (estereotipada? 

apenas como escravizado? servil? ou não) 

Parcialmente 

Fonte: Elaborado pela própria autora 

 

Como já mencionado, o material apresenta um autor negro e a presença de texto 

literário afro-brasileiro. De certa forma, o autor denuncia o racismo em seu texto quando se 

propõe a tematizar a dor vivenciada por crianças negras apontando a desigualdade entre as 

crianças negras e brancas. Consequentemente, essa dor transpõe os limites do texto. Ao 

apresentar o autor Cruz e Sousa como representante da literatura afro-brasileira, a Lei 

10.639/2003 está sendo aplicada, pois apresenta a história do povo negro no Brasil. O texto do 

poeta simbolista mostra o sofrimento da escravidão e também a sua dor pelas vezes que fora 

vítima de racismo sendo, portanto, uma figura importante para a literatura brasileira, pois 

denuncia o preconceito do qual foi vítima. 
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Figura 38 - Reflexões sobre o racismo 

 

Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 277) 
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Figura 39 – Reflexões sobre o racismo 

 

       Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 278) 
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Figura 40 – Reflexões sobre o racismo 

 

Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 279) 

 

A seção “Entre saberes: ciências humanas e sociais aplicadas” reúne questões 

importantes que perpassaram as reflexões anteriores. Neste capítulo, é feita uma 

contextualização histórica apresentando o que acontecia no período literário estudado 

anteriormente. Vimos que o Simbolismo, embora não tenha uma temática voltada para o social, 

o poeta negro Cruz e Sousa abordava questões sociais referentes ao racismo em muitos de seus 

poemas. Envolvido no movimento abolicionista, o escritor passa a ser uma representação 

importante para a literatura brasileira e afro-brasileira daquele período. 
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Dessa forma, a discussão sobre o racismo se torna importante visto que o fim da 

escravidão acentua esse preconceito. O texto 1 discute o abandono dos ex-escravizados diante 

do que foi definido como o fim da escravização e o impacto provocado na vida dessas pessoas 

até a atualidade; o texto 2 mostra como algumas teorias em voga na época reforçavam o 

preconceito; e o texto 3 apresenta uma definição do racismo partindo do questionamento do que 

é ser diferente, passando pelo estigma até constatar que o racismo é uma combinação do 

preconceito e do poder. As atividades retomam os textos, a fim de levar ao entendimento do 

que é o racismo e o contexto em que ele surge e como ele afeta as pessoas negras. Sobre a 

autoria, o material apresenta um box informativo sobre a autora do texto 3, Grada Kilomba e 

aponta seus temas de trabalho, dentre eles, o racismo, o que se configura como um ponto 

positivo, pois Grada é uma mulher negra e intelectual contemporânea, cujo texto permite 

aprofundar a compreensão do racismo a partir das noções de diferença, hierarquia, preconceito 

e poder, contribuindo para uma reflexão sobre as desigualdades raciais. 

 

Quadro 16 – Síntese da análise 

Categoria Análise 

Presença e abordagem de autores negros Sim  

Presença e abordagem de textos afro-

brasileiros (literários, culturais, históricos) 

Sim  

Discussão sobre racismo / preconceito Sim 

Representações da cultura negra Sim  

Integração com a Lei 10.639/2003 Sim  

Apresentação do negro (estereotipada? 

apenas como escravizado? servil? ou não) 

Não  

Fonte: Elaborado pela própria autora 

 

A análise evidencia uma abordagem ampla e crítica das relações étnico-raciais, 

articulando literatura, história e reflexão social. A presença de Cruz e Sousa e Grada Kilomba 

contribui para representar sujeitos negros como produtores de conhecimento e cultura, enquanto 

as atividades promovem discussões sobre racismo, preconceito e desigualdade, em diálogo com 

a Lei nº 10.639/2003. 
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Figura 41 – Entre textos: Adão Ventura e Cruz e Sousa 

 

Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 281) 
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Figura 42 – Entre textos: Adão Ventura e Cruz e Sousa 

 

Fonte: Cereja, Dias Vianna e Damien (2024, p. 282) 

 

Esta seção estabelece um diálogo entre dois escritores negros de épocas diferentes, 

Cruz e Sousa e Adão Ventura. Trata-se de dois representantes de grande importância da 

literatura afro-brasileira. Seus textos abordam temas que refletem a dor e o sofrimento do negro 

diante das injustiças a que eram submetidos representando a dor vivida pelo povo negro e levam 

à reflexão de como o racismo afeta todo um grupo. A denúncia presente nos textos tem uma 

função importante na literatura que é a de levar os leitores à reflexão. Quanto às atividades 

propostas, estas são especialmente relevantes porque ultrapassam a simples identificação de 

recursos literários, pois levam o estudante a analisar o preconceito enfrentado por Cruz e Sousa 

e relacioná-lo às teorias raciais e aos discursos científicos do século XIX. A última questão é 

interessante, pois solicita que os estudantes comparem os dois períodos e reflitam sobre o papel 
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social desses textos, favorecendo a reflexão e trazendo a literatura como espaço de denúncia e 

resistência.  

 

Quadro 17 – Síntese da análise 

Categoria Análise 

Presença e abordagem de autores negros Sim  

Presença e abordagem de textos afro-

brasileiros (literários, culturais, históricos) 

Sim  

Discussão sobre racismo / preconceito Sim 

Representações da cultura negra Sim  

Integração com a Lei 10.639/2003 Sim  

Apresentação do negro (estereotipada? 

apenas como escravizado? servil? ou não) 

Não  

Fonte: Elaborado pela própria autora 

 

Essas atividades evidenciam uma abordagem interessante da literatura afro-

brasileira, com a presença de autores negros e de textos que discutem diretamente o racismo e 

o preconceito. A articulação entre Cruz e Sousa e Adão Ventura provoca a reflexão sobre a 

permanência histórica da discriminação racial e não apresenta o negro de forma estereotipada, 

mas sim como produtor de literatura, conhecimento e crítica social. 

No próximo tópico, apresentaremos uma breve comparação entre os livros didáticos 

de 2010 e 2024, com o objetivo de identificar a abordagem das questões étnico-raciais, 

especialmente no que se refere à presença de autores negros, às formas de representação da 

população negra e à aproximação das propostas com as orientações da Lei nº 10.639/2003. 

 

4.5 Comparação entre as abordagens das questões étnico-raciais nos livros didáticos de 

2010 e 2024 

 

A comparação entre os livros didáticos de 2010 e 2024 evidencia mudanças 

importantes na abordagem das questões étnico-raciais. Nas obras de 2010, embora haja a 

presença de autores e personagens negros, as discussões ocorrem de forma mais superficial e, 

em muitos momentos, funciona apenas como pano de fundo para o desenvolvimento de 

conteúdos literários, linguísticos ou históricos, sem que as relações raciais sejam efetivamente 

problematizadas. 

Já o livro de 2024 apresenta avanços mais notáveis, pois aumenta o espaço 

destinado a autores negros, incorpora textos que discutem diretamente racismo, preconceito, 

identidade e desigualdade e propõe atividades que estimulam a reflexão crítica dos estudantes. 
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Nesse sentido, o negro passa a aparecer não apenas associado à escravidão e ao sofrimento, mas 

também como produtor de conhecimento, literatura, cultura e pensamento crítico. 

Em outras palavras, enquanto o livro de 2010 revela uma abordagem mais pontual 

e conteudista, o material de 2024 demonstra maior aproximação com os princípios da Lei 

10.639/2003, ao favorecer uma compreensão mais ampla da história e da cultura afro-brasileira 

e africana e ao contribuir para uma perspectiva de educação antirracista. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nesta etapa final do trabalho, traremos algumas considerações que retomam a 

proposta da pesquisa que partiu do objetivo de verificar a presença da literatura afro-brasileira 

nos livros didáticos de Língua Portuguesa do Ensino Médio. Essa análise se justifica pela Lei 

10.639/2003, que obriga a inclusão do ensino sobre história e cultura afro-brasileiras e 

africanas, a partir do qual definimos a área de literatura a fim de verificar como essa temática 

foi introduzida nos livros didáticos. Dessa forma, utilizamos duas coleções para fazer uma 

análise comparativa entre o livro didático de 2010 e 2024.  

 A Lei 10.639/2003 foi um marco na educação brasileira e uma conquista do 

Movimento Negro, que já vinha reivindicando um ensino de história que considerasse o negro, 

sua cultura e sua história como sujeito e elementos  que compõem a identidade brasileira e 

participam ativamente na formação do país, visto que a história e a cultura afro-brasileira eram 

negligenciadas nos currículos escolares, o que contribuía (e ainda contribui) para a manutenção 

do racismo e a ausência de representatividade negra no contexto escolar. Assim, o cumprimento 

da lei permite que jovens conheçam sua história e origem e se orgulhem de sua ancestralidade. 

No entanto, a análise mostrou que essa mudança não ocorreu de maneira imediata, e que ela 

vem acontecendo de forma muito morosa.   

Nos livros didáticos de 1º e 2º anos de 2010, notamos que houve uma pequena 

mudança, com a incorporação de alguns poucos autores e textos de autoria negra. Houve a 

tentativa de trazer a temática negra para o material, mas, muitas vezes, isso se deu de forma 

estereotipada, colocando o negro em uma condição de subalternidade e de escravidão. A 

imagem, principalmente da mulher negra, começa a aparecer valorizando seus traços e objetos 

próprios da cultura negra como itens que contribuem para evidenciar a beleza e a alegria da 

pessoa negra. No entanto, essas imagens, muitas vezes, aparecem de forma descontextualizada 

e sem explorar os elementos que podem contribuir para a valorização da identidade negra.  

Em relação à discussão sobre o racismo, podemos afirmar que ela está presente no 

material analisado de forma superficial, pois não há um aprofundamento na discussão. A esse 

respeito, é importante destacar que identificamos uma ocorrência em que, na tentativa de 

suscitar a discussão (queremos acreditar), o material comete racismo e contribui para que a 

prática se multiplique.  

As representações da cultura negra, por exemplo, aparecem em poucos momentos 

na forma de roupas e objetos, como brincos, lenços e colares. Apesar da presença dessas 

representações, não há uma proposta no sentido de discutir esses elementos como objetos que 
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representam a cultura negra e seus significados. Nesse contexto, é possível afirmar que até 

existe uma integração com a Lei 10.639/2003, mas de forma extremamente tímida.  

Já em relação à coleção de 2024, percebemos uma mudança significativa, pois a 

ocorrência de autores e textos de autoria negra aumentou substancialmente. É preciso levar em 

consideração que há um intervalo de 14 anos entre as duas coleções; então, essa mudança é um 

ponto importante, mas ainda está em processo. Embora o número de autores e textos de autoria 

negra tenham aumentado, identificamos situações em que o texto não é explorado, ou que o 

negro é apresentado em estado de sofrimento sem uma proposta de reflexão sobre essa 

condição. 

A discussão sobre o racismo é um ponto importante no material mais recente. Ela 

aparece de forma bem embasada, com autores especialistas para expor o tema e, geralmente, 

com mais textos sobre o mesmo assunto. Além disso, destaca-se a presença de autores negros 

como produtores de literatura, conhecimento e reflexão, o que contribui para trazer novas 

referências aos estudantes e romper com uma tradição escolar marcada pela centralidade de 

autores brancos. A valorização da autoria negra também favorece maior representatividade e 

permite que negros ocupem, no livro didático, não apenas o lugar de personagens ou de objetos 

de estudo, mas também o de intelectuais e produtores de saber.  

Considerando a integração com a Lei 10.639/2003, é possível afirmar que houve 

um grande avanço (nos livros de 2024) ao comparar com o material analisado de 2010. Ainda 

assim, é preciso fazer uma leitura crítica, visto que há discussões que precisam ser feitas. Há 

ainda muitos textos que apresentam o negro em condição de escravizado, servil ou sofrendo 

violências. Nesses casos, seria interessante apresentar uma contextualização da situação e outro 

texto que estabeleça um contraponto com a situação presente no texto. 

Um aspecto importante a ser observado se refere ao termo literatura afro-brasileira, 

que não é utilizado no livro didático de 2010 para denominar textos ou autores negros; já o livro 

didático de 2024, utiliza-se o termo ao apontar os autores Cruz e Sousa e Maria Firmina dos 

Reis como precursores da literatura afro-brasileira.  

Vale destacar também que, conforme Ferreira (2015), a lei de cotas amplia a 

possibilidade de o negro entrar no espaço da universidade e contribui para a discussão sobre a 

educação para as relações étnico-raciais e, consequentemente, sua inserção e desenvolvimento 

dentro das escolas. Esse pode ser um fator primordial na mudança que se busca estabelecer com 

a Lei 10.639/2003, pois a implantação de políticas (no plural) de valorização e reconhecimento 

da história e cultura negra se complementam e suas ações se cruzam na prática na medida em 

que essa diversidade aparece representada no grupo de professores. Esse diálogo contribui para 
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que professores sem essa formação discutam e estejam melhor preparados para a temática, 

assim como nas universidades (responsáveis pela formação inicial dos professores), os grupos 

de estudo se organizam para discutir/refletir sobre a lei e a formação para a educação étnico-

racial no ambiente escolar. 

Em O perigo de uma história única (Adichie, 2019), é possível notar como é 

urgente a formação de professores para conhecer e reconhecer o racismo, já que, no Brasil, 

muitas vezes ele é velado, e isso implica a necessidade de uma autocrítica no sentido de se 

reconhecer racista para mudar sua postura e não continuar reproduzindo o que se definiu no 

Brasil como o que é chamado do mito da democracia racial.  

Podemos concluir, a partir dos resultados da análise dos materiais didáticos, que a 

Lei 10.639/2003 tem importância significativa para a discussão sobre racismo, mas ela sozinha 

não garante essa mudança. É imprescindível que a formação para as relações étnico-raciais 

chegue às escolas e alcance a todos os professores, pois é preciso estar preparado, ter letramento 

racial para intervir em determinadas situações e apontar posicionamentos que contribuam para 

a educação antirracista. O confronto de ideias apontado por Gomes (2012) precisa acontecer, e 

o professor, como um agente de transformação social (sem romantizar essa afirmação), deve 

apresentar repertório que mostre o quanto o racismo é nocivo para a sociedade como um todo.  

A mudança cultural e política (Gomes, 2012) precisa acontecer, mas ela só será 

possível se o debate atingir aos professores. Caso contrário, veremos a lei se efetivar nos 

materiais didáticos e continuar sem efeito nas salas de aula. O processo de renarração ou 

redescrição da vida social apontado por Moita Lopes (2006) é uma agenda que está em 

processo, e isso implica considerar outros saberes e reconhecer os apagamentos e 

silenciamentos que ocorreram na história, não permitindo, assim, o retrocesso.  
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